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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 156, DE 2011(*)

Aprova o texto do Convênio entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanha sobre Cooperação em Matéria 
de Combate à Criminalidade, assinado em 
Madri, em 25 de junho de 2007.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Convênio entre a 

República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha 
sobre Cooperação em Matéria de Combate à Crimina-
lidade, assinado em Madri, em 25 de junho de 2007. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão do referido Convênio, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 8 de julho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Convênio acima citado está publicado no DSF de 
1-5-2010.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 157, DE 2011(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Namíbia sobre 
Cooperação no Domínio da Defesa, celebra-
do em Windhoek, em 1º de junho de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Namíbia sobre Cooperação no 

Domínio da Defesa, celebrado em Windhoek, em 1º 
de junho de 2009. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 8 de julho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 29-
4-2011.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 158, DE 2011(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Reino da Bélgica sobre o Exercício de 
Atividade Remunerada por Parte de Depen-
dentes do Pessoal Diplomático e Consular, 
assinado em Bruxelas, em 4 de outubro 
de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da 
Bélgica sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático e Con-
sular, assinado em Bruxelas, em 4 de outubro de 2009. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 8 de julho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 10-
5-2011.

SENADO FEDERAL
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 2011

Autoriza o Município de Paranaguá, 
no Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, no valor de até 
US$ 16.649.600,00 (dezesseis milhões, seis-
centos e quarenta e nove mil e seiscentos 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Paranaguá, no Estado 

do Paraná, autorizado a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 16.649.600,00 (dezesseis milhões, seiscentos 
e quarenta e nove mil e seiscentos dólares norte-
-americanos).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da ope-
ração destinam-se ao financiamento do “Programa 
Integrado de Desenvolvimento Social e Urbano do 
Município de Paranaguá – Paranaguá Rumo Certo”, 
no âmbito do Programa Procidades.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
será realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de Paranaguá, no Estado do 
Paraná;

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID);

III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 16.649.600,00 (dezesseis milhões, 

seiscentos e quarenta e nove mil e seiscentos 
dólares norte-americanos);

V – modalidade: empréstimo do mecanismo unimo-
netário, com taxa de juros baseada na taxa de 
juros interbancária praticada em Londres (Libor);

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a 
partir da vigência do contrato;

VII – opções de conversão: o mutuário poderá exercer 
a opção de conversão dos desembolsos de mo-
eda e/ou a opção de conversão de moeda dos 
saldos devedores;

VIII – amortização do saldo devedor em dólares norte-
-americanos: parcelas semestrais e consecutivas, 
de valores tanto quanto possível iguais, pagas 
em 15 de abril e em 15 de outubro de cada ano, 
vencendo-se a primeira 5 (cinco) anos após a 
data de assinatura do contrato e a última, até 25 
(vinte e cinco) anos depois dessa mesma data;

IX – amortização do saldo devedor em reais: será 
fixada para cada desembolso convertido para 
reais, sendo que as condições oferecidas pelo 
BID ao mutuário são as constantes da “Carta de 
Cotação Indicativa da Conversão de Desembolso 
ao Mutuário” e da “Carta de Notificação da Con-
versão de Desembolso”;

X – juros aplicáveis para saldo devedor em dólares 
norte-americanos: exigidos semestralmente nas 
mesmas datas do pagamento da amortização e 
calculados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual para cada trimes-
tre determinada pelo BID e composta pela taxa 
Libor trimestral para dólar norte-americano, mais 
ou menos uma margem de custo relacionada aos 
empréstimos que financiam os empréstimos do 
mecanismo unimonetário com taxa de juros ba-
seada na Libor, e mais a margem para emprés-
timos do capital ordinário;

XI – juros aplicáveis para saldo devedor em reais: no 
caso da conversão de moeda, o BID indicará, 
por meio da Carta de Notificação, a taxa de juros 
base, que significa a taxa de juros equivalente no 
mercado de reais (BRL), à soma: (i) da taxa USD 
Libor (Libor para dólar norte-americano) para 3 
(três) meses, mais (ii) 10 pbs (dez pontos-base). 
A taxa de juros base será determinada para cada 
conversão em função (i) da taxa fixa de juros 
aplicada a um montante nominal corrigido pela 
inflação; (ii) do cronograma de pagamentos; (iii) 
da data da conversão; e (iv) do montante nomi-
nal de cada conversão;

XII – opção de fixação da taxa de juros: o mutuário 
poderá, com o consentimento do garantidor, 
solicitar ao BID a conversão para uma taxa de 
juros fixa de parte ou da totalidade dos saldos 
devedores sujeitos à taxa de juros baseada na 
taxa Libor e uma nova conversão de parte ou da 
totalidade dos saldos devedores do Empréstimo 
calculados a uma taxa de juros fixa para a taxa 
de juros baseada na Libor, sendo que os pra-
zos e montantes mínimos requeridos para as 
conversões estão estabelecidos no contrato de 
empréstimo e os custos decorrentes da realiza-
ção das opções de conversão serão repassados 
pelo BID ao mutuário;

XIII – comissão de compromisso: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID, não podendo exceder 
a 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) 
do saldo não desembolsado do financiamento, 
exigida juntamente com os juros e entrando em 
vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do 
contrato; 
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XIV – despesa com inspeção e supervisão geral: não 
poderá, em um semestre determinado, ser supe-
rior a 1% (um por cento) do financiamento, divi-
dido pelo número de semestres compreendido 
no prazo original de desembolsos.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Município de Paranaguá, no Estado do Paraná, na 
operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
é condicionada a:

I – que o Município de Paranaguá, no Es-
tado do Paraná, celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a 
forma de vinculação das cotas de repartição 
de receitas de que tratam os arts. 158 e 159, 
complementadas pelas receitas tributárias es-
tabelecidas no art. 156, consoante o art. 167, 

§ 4º, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o 
Governo Federal reter as transferências de 
recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Município 
ou das transferências federais;

II – que seja comprovado o cumprimento 
das condições prévias ao primeiro desembolso;

III – que seja verificada a adimplência 
do ente garantido junto à União e suas con-
troladas.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 
contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 8 de julho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 14 mi-
nutos e encerra-se às 11 horas e 25 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ata da 118ª Sessão, Não Deliberativa 
em 8 de julho de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Paulo Paim.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 75 e 76, 
de 2011, do Presidente da Comissão Assuntos Sociais, 
que comunicam a apreciação, em caráter terminativo, 
dos Projetos de Lei da Câmara nºs 17 e 27, de 2011, 
respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

OFÍCIO Nº 75/2011-PRES/CAS

Brasília, 6 de julho de 2011.

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do  Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão ter-
minativa, o Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2011, 
que Dispõe sobre a regulamentação do exercício 
da profissão de Sommelier, de autoria do Deputado 
Eduardo Cunha.

Cordialmente, Senador Jayme Campos, Presi-
dente da Comissão de Assuntos Sociais

OFÍCIO Nº 76/2011-PRES/CAS

Brasília, 6 de julho de 2011.

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2011, que Re-
gulamenta a profissão de taxista; altera a Lei nº 6.094, 
de 30 de agosto de 1974; e dá outras providências, de 
autoria do Deputado Confúcio Moura.

Cordialmente, Senador Jayme Campos, Presi-
dente da Comissão de Assuntos Sociais

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Com referência aos Ofícios nºs 75 e 76, de 
2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
671 a 673, de 2011, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2011 (nº 
7.625/2010, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição do Tribunal Regional do Trabalho da 
6ª Região (PE), cria Varas do Trabalho com sua 
jurisdição e dá outras providências;

– Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2011 (nº 
7.574/2010, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição do Tribunal Regional do Trabalho da 
18ª Região (GO), cria Varas do Trabalho em sua 
jurisdição e dá outras providências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 2011 (nº 
7.576/2011, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe so-
bre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região 
(SE) e dá outras providências.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receberem emendas, nos termos 
do art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 
2010 (nº 3.594/2008, na Casa de origem, do Deputado 
Luiz Carlos Heinze), que denomina Rodovia General 
Adalberto Pereira dos Santos o trecho da rodovia BR-
158 entre as cidades de Santa Maria e Rosário do Sul, 
no Estado do Rio Grande do Sul.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O requerimento lido vai à publicação e será 
incluído na Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 047, de 
2011, do Deputado Mendes Ribeiro Filho, Líder do Go-
verno no Congresso Nacional, indicando, nos termos 
do § 2º do art. 4º do Regimento Comum, a Deputada 
Manuela D’Ávila e os Deputados Nelson Pellegrino e 
Gilmar Machado, para as funções de Vice-Líderes do 
Governo no Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:

Ofício GLC nº 47/2011

Brasília, 7 de abril de 2011

Assunto: Indicação Vice-Líderes.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 4º do Regimento Co-

mum, alterado pela Resolução nº 1, de 1995-CN, indico 
os parlamentares para os cargos de Vice-Líderes do 
Governo no Congresso Nacional:

• Deputada Manuela D’Ávila (PCdoB/RS)
• Deputado Nelson Pellegrino (PT/BA)
• Deputado Gilmar Machado (PT/MG)

Agradeço a Vossa Excelência e manifesto minha 
estima e consideração.

Respeitosamente, – Deputado Mendes Ribei-
ro Filho, PMDB/RS, Líder do Governo no Congresso 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Vital do Rêgo, do 
PMDB da Paraíba.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, queridíssimo 
Senador Paulo Paim, senhoras e senhores, trago hoje 
um assunto muito leve, não menos alegre, festivo, para 
mim, depois de um mês inteiro de festejos juninos no 
Nordeste, aos santos reverenciados pela Igreja Católi-
ca – Santo Antonio, São João e São Pedro – que mar-
cam, efetivamente, a religiosidade do povo nordestino, 
a cultura, o folclore de uma terra tão brava. Acostuma-
da a conviver com intempéries climáticas, com secas 
causticantes, ela consegue vencer com alegria.

E, hoje, eu dedico este pronunciamento a falar 
do Nordeste, a falar da nossa cultura, da nossa reli-
giosidade, da força, do empenho, da capacidade de, 
mesmo sofrendo, conseguir ser uma terra alegre.

Antes, porém, quero fazer menção a Municípios 
da Paraíba que estão com suas emancipações sendo 
comemoradas: o Município de Curral Velho, que que-
ro saudar na pessoa do Prefeito Luis Alves Barbosa, 
do seu Vice-Prefeito José Estrela Diniz; o Município 
de Cubati, na pessoa do Prefeito Dimas Pereira, do 
Vice-Prefeito João Batista, do meu queridíssimo ami-
go Dudu – Eduardo –, líder extraordinário do Municí-
pio de Cubati; a Prefeitura Municipal de Sousa, que 
se emancipa agora, dia 10/07– um abraço ao Prefeito 
Fábio Ttrone e a sua Vice-Prefeita Johanna Abrantes, 
um abraço carinhoso; cumprimentos fraternais ao 
Deputado André Gadelha; e a Prefeitura Municipal de 
Araruna, na pessoa da minha queridíssima Prefeita 
Wilma Maranhão.

A esses quatro Municípios que estão com suas 
emancipações sendo comemoradas durante os dias 
de ontem, hoje e amanhã, eu reitero o meu desejo, 
como Senador da República, de continuar ativamente 
integrando o nosso mandato à cidade que carinhosa-
mente nos acolheu.

Mas, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de 
falar sobre o maior São João do mundo, a maior fes-
ta popular do Brasil, patrimônio cultural e imaterial da 
Paraíba. Campina Grande realizou nos últimos 30 dias, 
do dia 3 de junho ao dia 3 de julho, a maior festa, re-
pito, popular do Brasil.

Não digo pessoalmente – e poderia – com imo-
déstia falar do São João, mas falo em nome do Minis-
tério do Turismo, que contratou a Fundação Getúlio 
Vargas para aferir a grandiosidade dos 50 maiores 
eventos do Brasil.

E, no final da semana passada, a Fundação Ge-
túlio Vargas divulgou que, entre os 50 maiores eventos 
do Brasil, quatro se notabilizavam pela força e pela 
grandiosidade – pela força da mobilização popular e 
pela grandiosidade do evento: o carnaval de Olinda e 
Recife, uma festa de fortes raízes culturais; o carnaval 
de Salvador, que é um misto de grandes culturas, do 
povo baiano com a força do axé, com a capacidade 
de arregimentação de milhares de pessoas; o carnaval 
secular, o carnaval carioca; e o São João de Campi-
na Grande.

O São João de Campina Grande ficou, entre as 
festas juninas do Nordeste, entre as quatro de maior 
envergadura no País. Por isso, ela está inserida no ca-
lendário da Embratur. O evento está colocado, repito, 
ao lado dos carnavais do Rio de Janeiro, de Salvador 
e de Olinda, uma festa que tem um custo operacional 
de mais de R$6 milhões. 

Durante 31 dias ininterruptos, o espaço dedica-
do à festa atrai pelo menos 2,5 milhões de brasileiros, 
que se espalham em áreas geográficas importantís-
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simas, como a área do Parque do Povo, em que há 
50 mil metros quadrados dedicados às nossas raízes, 
ao nosso folclore, à força da nossa gente. É uma festa 
que atrai 150 mil pessoas por dia, tem 11 polos de di-
versão, com a apresentação de mais 90 artistas e 500 
atrações até o final do evento. São quadrilhas juninas 
que representam quase 200 se apresentando diaria-
mente na festa. São 350 apresentações folclóricas ao 
longo do mês. São gerados, Senador Paim, mais de 10 
mil empregos diretos e indiretos, com pleno comércio 
formal, e informal, de bares, restaurantes, com a força 
da circulação de riquezas, atraindo comerciantes dos 
mais diversos tipos à cidade. Taxistas, mototaxistas, 
doceiras, artesãos, empresas de comunicação se re-
vezam diariamente nessa festa. 

E ela teve um caráter especialíssimo neste ano, 
dentro dos sete anos da gestão do Prefeito Veneziano 
Vital do Rêgo, Senador Mozarildo: pela primeira vez, 
ela foi transmitida ao vivo para 157 países. A Record 
News e a Record News Internacional promoveram 
essa divulgação, e nós conseguimos internacionali-
zar agora a festa, já nos preparando para receber os 
grandes eventos globais que o Brasil vai sediar, tanto 
a Copa de 2014, quanto as Olimpíadas de 2016, prin-
cipalmente a Copa de 2014, que acontece exatamen-
te no meio do nosso São João. O período coincidente 
da Copa do Mundo é dedicado aos festejos juninos na 
região Nordeste.

Nós temos duas cidades que são sede da Copa 
do Mundo, a cidade de Natal, no Rio Grande do Norte, 
e a cidade de Recife, em Pernambuco. Essas cidades 
estão distribuídas geograficamente a menos de 200 
quilômetros de Campina Grande. Por isso, neste ano, 
dentro do planejamento estratégico da Prefeitura Mu-
nicipal de Campina Grande, a internacionalização do 
evento faz parte de uma plataforma para receber os 
turistas que vêm ao Brasil e vão assistir, além da Copa 
do Mundo, aos nossos festejos de São João, Santo 
Antônio e São Pedro.

É, sem dúvida alguma, um período muito impor-
tante, muito vivo da nossa economia. Mais de R$100 
milhões, num investimento de R$6 milhões, são de-
volvidos ao Estado. São R$100 milhões circulando 
na economia do Estado ao longo desses 30 dias, em 
que toda a lotação hoteleira da cidade e dos nossos 
vizinhos – como a capital do Estado, João Pessoa e 
a capital de Pernambuco – é dedicada à festa. É um 
evento impressionante, um crescimento sustentável 
do nosso potencial econômico.

Eu me sinto muito feliz em poder ter participa-
do com emendas ao Orçamento, com propostas para 
trazer esta festa para o lugar que merece. Agradeço 
muito aos organizadores da festa, agradeço ao Minis-

tério do Turismo, agradeço a todos os patrocinadores, 
tanto estatais, como paraestatais e privados, que ofe-
receram ao Brasil uma festa inigualável.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, 
eu não poderia deixar de falar sobre nosso calendário 
final da Comissão Mista de Orçamento, que me honra 
presidir, em que estamos nos preparando para apreciar 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias, talvez o documen-
to fiscal, orçamentário, econômico – diria até – mais 
importante deste primeiro semestre.

Um ano que começa com a Presidenta Dilma 
assumindo os destinos a Nação e em que não há, por 
conseguinte, um Plano Plurianual de Investimentos. 
Este ano nós vamos votá-lo concomitante à Lei Orça-
mentária anual.

Por não haver o PPA, reveste-se de importância 
vital, fundamental a LDO. E a LDO, Senador Paim, 
está sendo construída pelas mãos de um extraordi-
nário homem público, de quem quero ressaltar o seu 
engajamento, o seu empenho e sua dedicação a essa 
obra tão difícil: o Deputado Márcio Reinaldo. Ele vem 
desenvolvendo, ao longo desses últimos meses, um 
papel fundamental na apreciação dessas matérias. 

Eu imagino que todas as atenções esta semana 
no Congresso Nacional, já que nós estamos com pauta 
trancada tanto na Câmara dos Deputados quanto nesta 
Casa, estejam realmente voltadas à Comissão Mista de 
Orçamento. A LDO é um marco, digamos, regulatório 
do nosso Orçamento, é a porta de entrada do nosso 
Orçamento, e eu espero que a gente possa votá-la, efe-
tivamente, na terça-feira. Por isso, faço um apelo desta 
tribuna aos meus companheiros, aos nove Senadores 
que compõem a Comissão Mista de Orçamento, repre-
sentando o Senado Federal, e aos trinta companheiros 
titulares e outros suplentes que compõem a Câmara dos 
Deputados, para que façamos um esforço concentrado 
na terça-feira e votemos uma lei que será fundamental 
para o início do Governo da Presidenta Dilma. 

Posso garantir, senhoras e senhores, Sr. Senador 
Paulo Paim, Sr. Senador Mozarildo Cavalcanti, que o 
esforço desta Presidência e do Sr. Relator não foi em 
vão. Nós temos um diploma que é, sem dúvida alguma, 
o mais avançado, em termos de Orçamento, Mozarildo, 
dos últimos cinco anos. Posso dizer assim porque pri-
vo da honra de estar no Congresso Nacional há cinco 
anos. Acompanho cinco edições orçamentárias e, pela 
primeira vez, vejo uma lei garantindo, por exemplo, a 
execução de emendas parlamentares, garantindo, de 
certa forma, um Orçamento que não esteja tão distante 
da nossa realidade, um Orçamento dentro de um ano 
fiscal enxuto, apertado, como este que a Presiden-
ta Dilma está enfrentando e enfrentando com muita 
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objetividade e com eficácia, mas um Orçamento que 
resguarda as prerrogativas do Congresso Nacional.

Sinto-me muito feliz em poder presidir esta Co-
missão. 

Nós estamos tendo profundas dificuldades, ao 
longo dos últimos dias, em virtude das tensões políti-
cas que se agudizam a cada semana e que refletem 
efetivamente numa Comissão nervosa, viva, dinâmica 
como é a Comissão de Orçamento. Quem já esteve por 
lá sabe que é realmente a caixa de ressonância, por 
ser única, que envolve Câmara e Senado, os dois Po-
deres da República. Ainda assim, nós vamos entregar 
o nosso trabalho a tempo de iniciarmos o necessário 
recesso constitucional de meio de ano.

Muito obrigado, Senador Mozarildo.
Senador Paim, ouço V. Exª antes de concluir meu 

pronunciamento. Eu o considero um dos mais invejáveis 
homens públicos deste País. Tenho uma admiração mui-
to franca, muito sincera pelo seu trabalho, identificado 
com setores fundamentais e importantes. Eu não me 
canso de dizer que tenho a honra de ombrear-me a V. 
Exª nas causas que defende, principalmente quando 
trata de direitos humanos e defesa dos trabalhadores. 
Ouço com muito orgulho e com muita vaidade V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Vital 
do Rêgo, eu não me perdoaria se não o aparteasse, 
ouvindo o seu pronunciamento acerca da importância 
das festas regionais para todos os Estados, não só para 
o seu – V. Exª destaca isso. Seu Estado lembra Cam-
pina Grande, lembra as festas juninas, enfim, milhões 
de turistas que estão participando desses eventos. Aí 
eu me lembro também do meu Rio Grande, do quan-
to são importantes as festas regionais que temos lá, 
seja da uva, do vinho, eu ia dizer do champanhe, mas 
do prosecco, não se pode mais falar champanhe –, da 
pecuária, enfim, de todas as áreas, todos os grandes 
parques industriais. Quero cumprimentá-lo por fazer 
um relato brilhante dessa atividade na região. Eu não 
estive lá ainda, mas irei, eu me comprometo com V. 
Exª, porque isso já é contado e cantado em verso e 
prosa não só no Brasil, mas também no exterior. Eu não 
estive em Campina Grande participando dos eventos, 
mas estarei lá com V. Exª, se Deus quiser, no ano que 
vem. Estou me convidando para acompanhá-lo. A se-
gunda coisa que gostaria de falar é da importância da 
Comissão que V. Exª preside. Alguém já disse que essa 
talvez seja a principal Comissão, a Comissão Mista do 
Orçamento, que agora está tratando da LDO. Nós não 
estamos tratando do Orçamento de Campina Grande, 
da minha Canoas, da minha Porto Alegre, mas do Brasil. 
V. Exª é o Presidente dessa Comissão. Eu confesso a 
V. Exª que ontem estive com o Deputado Márcio Rei-
naldo e assino embaixo do que V. Exª diz em relação 

ao trabalho que ele está fazendo. Recebeu-me com o 
dirigente dos aposentados de forma muito gentil, com 
muita diplomacia e muito carinho. Falou das dificulda-
des dele como relator, mas ao mesmo tempo me falou 
da importância de dialogar com V. Exª, Presidente da 
Comissão, de dialogar com os líderes. O que for pos-
sível, desde que haja um grande entendimento para 
viabilizar a proposta, será feito para que a gente con-
siga colocar, na LDO, alguma diretriz que aponte que 
os aposentados e pensionistas, os milhões e milhões 
de brasileiros que deram a sua vida construindo este 
País, possam olhar para 1º de janeiro do ano que vem 
– a decisão no fundo acaba sendo agora – sabendo 
que não só o salário mínimo terá o reajuste da infla-
ção e do PIB, mas que eles também tenham o reajus-
te da inflação e um percentual, como foi assegurado, 
no ano passado, por exemplo, pelo Presidente Lula, 
a inflação e 80% do PIB. É claro que a emenda que 
encaminhei não poderia ser diferente, porque acho 
que esta é uma Casa de negociação. Eu coloquei na 
LDO a inflação mais o PIB dos últimos doze meses, 
como forma de construir uma linha de entendimento. 
Mas muito mais do que falar das emendas que apre-
sentamos nessa área, quero cumprimentar o trabalho 
de V. Exª. Interessante que o que V. Exª falou aqui do 
Deputado Márcio Reinaldo foi na mesma linha do que 
ele falou de V. Exª. Ele elogiou muito V. Exª e falou do 
orgulho de estar praticamente sob sua orientação, V. 
Exª como Presidente e ele como relator, fazendo esse 
trabalho conjunto para nossa peça orçamentária. O 
objetivo é este: discutir como vai ficar o nosso Orça-
mento, que votaremos até o fim do ano, e a LDO, que 
votaremos, provavelmente, na terça-feira ou na quarta-
-feira. Se depender da vontade de todos nós, será na 
terça-feira. Então, o meu aparte é para cumprimentar 
V. Exª, um Senador que orgulha não só o seu Estado, 
mas o Senado da República, como Presidente dessa 
importante Comissão. Esperamos dialogar. Vamos tor-
cer para que a gente consiga, como disse um amigo 
meu, uma grande consertação em cima da LDO, que 
garanta também para o aposentado olhar para o hori-
zonte e saber que nos lembramos da situação deles, 
que é de fato delicada. Enfim, esse aparte é muito mais 
para cumprimentar V. Exª. Eu tenho muito orgulho de V. 
Exª, como também do Senador Mozarildo Cavalcanti. 
Vamos estar também no Parlasul, Senador Mozarildo. 
É bom ter os senhores aqui como parceiros de atua-
ção na construção de um mundo melhor para todos. 
Parabéns! V. Exª é um orgulho para o Senado da Re-
pública, bem como o Senador Mozarildo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço, Senador Paulo Paim. Seu aparte me chama 
algumas responsabilidades, responsabilidades afetivas, 
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sentimentos comuns e, quando V. Exª falava do Rio 
Grande, nossas histórias são convergentes. 

A Paraíba, no que pese a distância geográfica 
de Porto Alegre ou do Rio Grande, na sua história há 
uma forte presença do espírito gaúcho, do espírito de 
Vargas, da luta dos trabalhadores. E a Paraíba tem, 
na sua bandeira, o marco dessa luta. E temas comuns 
nos unem.

Fico impressionado, Senador Paulo Paim – e aí 
me permita a digressão – com a força, a vontade, o 
espírito patriótico do povo gaúcho. 

Fico impressionado, Senador Paulo Paim, quando 
vejo o Rio Grande cantar seus hinos com a voz cheia 
de amor e de fidelidade na sua gente. É essa cultura 
do Rio Grande que a gente tem como espelho na Pa-
raíba. E quando vocês se vestem com a característica 
típica da marca do homem, da luta gaúcha, a gente se 
veste com a roupa do vaqueiro representando a luta do 
nordestino, a luta da Paraíba, a luta de um povo que 
teima em ser grande pela própria natureza.

Por isso que estas relações, Senador Mozaril-
do, do Rio Grande com a Paraíba são muito fortes. E, 
quando ouço V. Exª, vejo o cantar de um povo gaúcho, 
vivo, forte, austero, feliz e bravo.

Quero lhe dizer que a proposta que V. Exª apre-
senta à LDO me traz e me convoca a uma responsa-
bilidade histórica. Não posso dizer a V. Exª que sou 
favorável a todos os seus embates históricos, como 
digo aqui a cada vez que assumo a tribuna e sou apar-
teado por V. Exª, sem, na prática, fazer isso, sem, na 
prática, recolher a emenda de V. Exª, que traduz a luta 
de milhares de cidadãos aposentados e pensionistas 
por aquilo que lhe é devido e por aquilo que lhe é de 
direito: ser tratado como cidadão brasileiro, trabalha-
dor e que agora goza de uma merecida aposentadoria 
após um cotidiano de trabalho. Para mim, o aposentado 
continua trabalhador. 

Eu não tenho como imaginar que a luta de 30 
anos, de 35 anos possa ser esquecida pelo Estado! 
Agora, eles pertencem a uma nova categoria de homens 
e mulheres, como se tivessem nascido agora. Ninguém 
nasce aposentado. Ninguém nasce aposentado! A apo-
sentadoria é o resultado de uma vida de dedicação ao 
trabalho. Então, eles continuam trabalhadores. 

Eu, certamente, Senador Paim, para ter a conti-
nuidade da admiração de V. Exª, para continuar gozan-
do dessa amizade tão fraterna, de irmãos e cidadãos 
paraibanos como somos, eu e V. Exª, para intimá-lo a 
ir, por exemplo, ao São João de Campina – não con-
vidá-lo, mas intimá-lo –, tenho que lutar com Márcio 
Reinaldo pela emenda de V. Exª.

Ninguém melhor do que V. Exª para saber que 
temos um caminho pela frente, de convencimento 

econômico e financeiro da nossa proposta. Mas conte 
comigo, conte publicamente comigo! Eu, falando a V. 
Exª, falo aos milhares de homens e mulheres, cidadãos 
brasileiros que admiram o trabalho de V. Exª. V. Exª 
não deixa um momento... Eu estava até – e vou ouvir 
o meu professor Cristovam Buarque – estranhando V. 
Exª não vir a mim com relação à demanda de aposen-
tados da LDO. Eu estava até estranhando, porque sei 
que V. Exª não perde uma oportunidade para encaixar, 
para registrar, para carimbar a demanda dos aposen-
tados. Por isso, eu me orgulho muito de ser parceiro, 
amigo de V. Exª.

Ouço...
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Permita-

-me apenas dizer-lhe obrigado, Presidente da nossa 
comissão mais importante do Congresso Nacional.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Obrigado, Presidente.

Ouço outra referência deste Parlamento, o Se-
nador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador. Quero apenas dizer duas 
coisas sobre o seu discurso: uma é sobre essa parte 
de aposentadoria; outra, sobre o Orçamento. Creio, 
Senador Paim, que a gente deveria mudar o nome da 
rubrica “aposentadoria” e colocar na rubrica “dívida”. A 
aposentadoria é uma dívida. Nós temos a dívida com 
os bancos, que emprestaram dinheiro, e temos a apo-
sentadoria dos velhos, que emprestaram a vida para 
a gente. Há uma dívida. Com uma diferença: eles pa-
garam a contribuição todos os meses, durante 30, 35 
anos, e querem recebê-la de volta. É uma dívida que 
a sociedade tem. Nós nos acostumamos que dívida 
com banco ninguém discute. Não precisa de um Paim 
aqui para convencer a colocar no orçamento dinheiro 
da dívida com os bancos, mas a gente precisa do Paim 
para convencer a colocar dinheiro para pagar a dívida 
com os idosos, com os que trabalharam. Isso é uma 
coisa. É óbvio que me preocupa muito o fato de que no 
Brasil 70% dos recursos da União vão para as dívidas, 
seja para a dívida com os idosos, seja para a dívida 
com os bancos. A gente vai ter que resolver esse pro-
blema, mas tem que cumprir a dívida com eles. Sobre 
o orçamento, eu queria aproveitar, de certa maneira, 
para fazer publicidade dessa ideia de que a gente vai 
ter que, um dia, mudar a concepção da responsabilida-
de da educação – União, Estados e Municípios – para, 
com isso, mudar o orçamento da educação. Eu continuo 
acreditando que é impossível ter uma boa educação se 
deixarmos nas costas dos pobres dos prefeitos o pa-
gamento do salário dos professores. Um desses dias, 
vi professores, em greve, pedindo 13% de aumento. 
O salário ali era pouco mais de R$700,00. Eu disse: 
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“Gente, se vocês querem melhor educação, têm que 
pedir 1.000%! Agora, o prefeito não é capaz de pagar 
nem os 13% que vocês estão pedindo. Essa greve não 
vai adiantar, porque o prefeito não pode pagar 13%.” 
Agora, 13% não muda a realidade da educação. Só 
a União poderia assumir isso. Um programa de fede-
ralização da educação no Brasil custaria, a mais do 
que a União gasta hoje, 3% do PIB. Hoje gasta 3,2% 
e passaria a gastar 6,4%. Dobraria. Aí dizem “dobrar?” 
Mas não é tanto. Se a gente descontar disso o que a 
União já transfere pelo Fundeb, e que não precisaria 
transferir mais, vai ficar muito menos. Aí dizem: “Mas 
a Constituição diz que o ensino fundamental é do Mu-
nicípio”. Mas alguém aí recusa colocar um Colégio Pe-
dro II na sua cidade? O Rio de Janeiro tem o Colégio 
Pedro II, federal. Alguém recusa uma escola técnica? 
Quem recusa uma escola técnica? Alguém recusa 
uma universidade federal? Ninguém! Quem vai recu-
sar uma escola do ensino fundamental? Isso libera o 
prefeito dos gastos e, ao mesmo tempo, deixa o poder 
do prefeito na gestão. Não dá para gerir duzentas mil 
escolas de Brasília. Como as universidades, que são 
federais, mas o controle é do reitor. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – É 
o mesmo modelo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É 
o mesmo modelo! Agora o salário iria direto para o pro-
fessor. E olha que, quando digo 3,4%, veja bem, quem 
me está assistindo vai achar que eu estou sonhando: 
3,4% do PIB a mais, na verdade, custa 6,4% e hoje 
gasta-se 3,2%. Então, dobraria, elevando o custo do 
aluno, de R$1.600,00 R$1.700,00 para R$9.000,00 por 
ano, e elevando o salário do professor para R$9.000,00. 
Hoje está também em R$1.500,00 R$1.600,00. É inte-
ressante, faça as contas: o custo de um aluno por ano 
é o mesmo valor do custo de um professor por mês. É 
uma coincidência muito interessante, graças ao número 
de alunos por sala de aula, que está padronizado en-
tre 30 e 40. Veja bem, quando a gente subir o salário 
do professor – isso não se faz hoje, isso leva 20 anos 
para se fazer no Brasil inteiro. Mas se pode começar 
por cidades: escolhem-se 100 cidades, 200 cidades; 
no outro ano, já se pegou experiência, mais 300 cida-
des, depois mais 500. Em 20 anos, a gente chegaria. 
É como se pegasse o Colégio Pedro II e o espalhasse 
para todo o País. E esse custo se dá melhorando muito 
as escolas atuais, subindo o salário dos professores 
atuais de R$1.500,00 para R$4.000,00. E esses novos 
professores, selecionados em concurso federal, com 
novas exigências, já entrariam com R$9.000,00, o que 
ainda é a metade do que recebe um delegado da Po-

lícia Federal, ainda muito menos do que recebem os 
que entram na Justiça. Isso vai implicar mudar o or-
çamento, mas nem muito o aumento, é simplesmente 
mudar a distribuição. Em vez de continuar mandan-
do recurso para o prefeito fazê-lo chegar à escola, já 
manda direto para o professor. Facilita para o pobre 
do prefeito. Quando eu converso com os prefeitos em 
geral, eles acham que educação é um problema, em 
vez de ser a solução, porque, de fato, para eles é um 
problema. A coleta de lixo é um problema. Criança na 
escola é um problema. Não pode ser a mesma coisa, 
um problema: criança na escola é solução. Lixo é um 
problema. Saúde é um problema. Educação é solução. 
Mas eles, coitados, não têm como melhorar nada, sem 
falar da desigualdade na nossa Paraíba, em Pernam-
buco, para uma cidade que tiver, por exemplo, royalty, 
que tem muito mais dinheiro, e não o estão usando 
para a educação. Então, fica essa minha sugestão, não 
do que fazer, mas do que debater, do que aprofundar. 
E, finalmente, o problema dos royalties. Royalties têm 
que ser concentrados para financiar a educação das 
crianças. Só assim a gente vai fazer do petróleo, que 
é provisório, uma riqueza permanente, que é o cére-
bro do nosso povo. Parabéns pela sua fala! Fica aqui 
o meu desejo de pegar carona com um aparte ao seu 
discurso.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Cristovam –vou terminar, Mozarildo, mas não 
posso deixar de fazer um registro –, eu estava ouvindo 
V. Exª, acabei de ouvir o Senador Paim, e comecei a 
viajar: viajar no tempo, viajar nas minhas memórias, 
viajar na minha saudade. 

No final da vida de meu pai – meu pai era um 
visionário, um parlamentarista convicto, um homem 
que esteve neste Congresso durante 30, 40 anos –, 
já bastante doente, vivendo e purgando os problemas 
sequenciais de um processo doloroso –, ele me dizia: 
“Meu filho, você vai, com a graça de Deus, para uma 
escola. Você já está em uma Casa em que se aprende 
muito, mas você vai para a Casa dos sábios.” Ele tinha 
este Senado como o Senado de outrora, o Senado que 
eu vejo em muitos por aqui. E eu estava me lembrando 
dele quando dizia-me com quem eu iria me encontrar: 
com o Senador Paim, com o Senador Buarque, que são 
visionários, que são sonhadores, que são emocionais, 
mas que usam toda essa emocionalidade nas causas 
em que acreditam. Quero citar também um ausente: o 
Eduardo Matarazzo Suplicy; outro desses homens se-
letos, Pedro Simon. Cito alguns que são referências de 
minha adolescência, de minha vida de jovem médico 
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e advogado. Vez por outra, lia os discursos de V. Exªs. 
V. Exªs, realmente, são figuras inigualáveis. 

E, Senador Cristovam, em nenhum momento de 
sua vida o senhor se apartou desta obsessão santa, 
desta determinação forte, desta convicção apaixona-
da, que é lutar por educação. V. Exª disse duas pérolas 
no discurso-aparte que fez há pouco a este modesto 
pronunciamento para abrilhantá-lo: a história da dívi-
da para com o aposentado. É dívida mesmo! É dívida 
mesmo, tenho certeza! Olha, nos últimos tempos, eu 
estou levando muita fé no sentimento, na convicção 
social da Presidenta Dilma Rousseff. Eu penso que 
ela pensa assim também. E que a distância entre o 
pensar e o agir é, efetivamente, uma distância longa, 
que terá de passar por etapas de convencimento e de 
opções. E de opções! Opções do que devemos fazer 
neste País, que tem que decolar. Tem que decolar. Não 
podemos mais ser promessa. Ou continua-se econo-
mizando para o superávit, para fazer a farra daqueles 
que se contentam com esse modelo econômico que 
aí está, ou faz-se uma opção pela educação, ou faz-
-se uma opção pelo social, para pagar dívidas com a 
pessoa, e não com o banco.

Acho, Senador Cristovam, que a proposta de 
federalização da educação no Brasil é uma opção. É 
uma opção. O Governo tem que fazer essa opção. Mais 
cedo ou mais tarde, nós vamos ter que fazer essa op-
ção, como o exemplo dos Tigres Asiáticos, que fizeram 
essa opção 50 anos atrás e que, hoje, estão lucrando 
com essa opção. 

Nós temos a saída. Deus é tão bom que nos deu, 
a 200 quilômetros da costa, a nossa saída, que é a 
riqueza do pré-sal. É inimaginável, Sr. Senador Paim, 
Sr. Senador Cristovam, o lucro, a riqueza que este País 
vai receber com o pré-sal, mas nós temos que saber 
partilhar e saber eleger prioridades.

Graças também a esse bom Deus, sou Rela-
tor dos projetos do pré-sal que estão caminhando no 
Senado. Eu acho que, com esse primeiro passo, sem 
machucar ninguém, Senador Cristovam, sem tirar de 
ninguém para a educação, nós poderemos criar vincu-
lações, Senador Presidente Mozarildo, para conseguir 
financiar a educação neste Brasil, porque bem disse 
– e para concluir – o Senador Cristovam: o petróleo 
é finito. Que transformemos a riqueza do petróleo na 
riqueza da nossa gente; que transformemos os poços 
de petróleo que perfuramos em terra ou no mar na 
produção de cérebros dessa criançada, para a riqueza 
do Brasil de amanhã. Eu tenho certeza de que essa 
riqueza é muito maior do que o pré-sal.

Obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Vital do Rêgo, embora a Presidência 
não deva e não possa fazer aparte, quero fazer um 
comentário ao pronunciamento de V. Exª. 

Na verdade, V. Exª falou da ligação Paraíba/Rio 
Grande do Sul. Portanto, a relação da Paraíba com o 
Brasil vai do extremo Norte, no Monte Caburaí, até o 
extremo Sul, no Chuí, do Senador Paim. Sou neto de 
paraibano, como V. Exª sabe.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Sei disso.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – E tenho uma dívida comigo mesmo de conhe-
cer, primeiro, Bananeiras, que foi de onde meus avós 
vieram, e também Campina Grande, que é uma refe-
rência nacional e até internacional.

V. Exª debateu também dois outros aspectos 
fundamentais: um deles foi a questão do orçamento. 
O Parlamento, no mundo, foi criado para justamente 
limitar o poder do rei de usar, como queira, o que arre-
cadar. O Parlamento tinha como objetivo principal fazer 
o orçamento e dizer em que podia ser gasto e no que 
devia ser gasto. Ao longo do tempo, pelo menos aqui, 
no Brasil, isso vem se deteriorando, e o orçamento é 
uma peça meramente autorizativa, e não impositiva. 
Então, a concentração da decisão e do poder no Exe-
cutivo é muito grande e tem que ser mudada. 

V. Exª está fazendo um trabalho magnífico. Estou 
acompanhando.

Quanto a essa questão do aposentado, realmente, 
foi muito bem colocada. O aposentado devia ser uma 
pessoa que não fosse olhada como uma carga pesada 
para a Nação; pelo contrário, devia ser uma pessoa 
premiada pela Nação pelo trabalho que prestou. 

Portanto, parabéns a V. Exª em todos os aspectos.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Obrigado, Mozarildo.
V. Exª sabe que, além do respeito e da admiração, 

há muita fraterna comunhão de temas e de propostas 
nossas. Tenho a honra de poder estar ao lado de V. 
Exª nos grandes assuntos que movem o seu mandato. 
Sinto-me muito feliz em estar convivendo com V. Exª. 
Além de neto de paraibano, V. Exª tem uma sensibili-
dade e um carinho muito grande com o meu Estado. 
Estejamos juntos nessa luta, que é de todos nós.

Muito obrigado a todos.
Tenham um bom-dia.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Parabéns, Senador.
Concedo a palavra, neste instante, ao Senador 

Cristovam Buarque, do PDT, do Distrito Federal.
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Porém, antes de o Senador Cristovam começar 
o seu pronunciamento, quero registrar a presença, na 
tribuna de honra do Senado, do meu amigo Ubirajara 
Riz Rodrigues. Coincidentemente, amanhã, a nossa 
cidade, Boa Vista, Senador Paim, faz 121 anos, e ele 
foi eleito para a primeira Câmara de Vereadores de 
Boa Vista; não há 121 anos, mas em 1969. 

É um amigo, um irmão maçom, que, amanhã, 
estará aniversariando junto com a nossa cidade, Boa 
Vista. Portanto, seja bem-vindo à Casa.

Senador Cristovam, com muito prazer.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Mozarildo, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, ontem, Senador Mozarildo, fizemos 
mais uma reunião do ciclo da Comissão de Relações 
Exteriores, através da sua subcomissão específica, 
que presido, para discutir os temas que deverão ser 
debatidos na reunião dos chefes de Estado e de go-
verno em junho de 2012.

Ontem, Senador Paim, debatemos o assunto do 
que é economia verde, já que temos uma crise muito 
forte do atual modelo econômico. E aí ficou claro que 
a economia verde é a saída inteligente para a crise 
ambiental. A economia verde é aquela que, em vez de 
usar petróleo, que vai esgotar-se, usa o sol para pro-
duzir energia. O dia em que o sol esgotar-se, a Terra 
acabou. Então, temos aí pelo menos alguns bilhões 
de anos. Use-se a agricultura para produzir energia, 
como fez o Brasil, inteligentemente, com o Proálcool, 
décadas atrás. Usamos o vento para produzir energia, 
que se chama alternativa eólica, que é uma alternativa 
permanente. Só vai acabar vento se houver um cata-
clismo tão grande no processo climático que deixe de 
haver vento no tamanho de ser possível usar; porque, 
sem vento não existe energia eólica, mas, com tem-
pestades grandes demais, pode não existir também.

Então, a economia verde é a economia inteligente, 
é a economia lógica, é a economia permanente. Veja, 
por exemplo: gastam-se bilhões de reais em pesquisas 
da Petrobras, que é um exemplo de avanço tecnoló-
gico brasileiro. Mas, mais dia menos dia, toda essa 
pesquisa relacionada a petróleo vai morrer, vai ficar 
obsoleta no dia em que acabar o petróleo. Não preci-
sa nem acabar, quando ficar raro. Ou até antes, se, de 
repente, descobre-se que esse dióxido de carbono que 
a gente respira e que está perturbando o clima vai ter 
que ser parado; não se vai poder usar mais. Ou seja, 
é uma inteligência de curto prazo. É uma inteligência 
com tempo determinado para virar burrice.

A economia verde tenta evitar isso. Tenta fazer 
com que o que a gente, hoje, utiliza da natureza seja 
permanente. Mas, a economia verde tem uma por-
ção de problemas. O primeiro problema é dentro dela 
mesma, o chamado “efeito culatra”, como no revólver 
– quando você dá um tiro e bate em você, atrás –, o 
“efeito rebote”. Por exemplo, estamos diante de uma 
crise climática. Com a ideia de que o álcool substitui 
o petróleo, tem gente dizendo: “Então vamos encher 
o planeta de automóveis.” Quando fizermos isso, vai-
-se precisar de mais álcool. Para isso, vai-se precisar 
destruir florestas. É o efeito rebote da energia com 
base no verde. Ela gera soluções, mas ela gera um 
otimismo que obscurece a crise, e, ao obscurecer a 
crise, ela traz um problema tão grande quanto aquele 
problema que ela evita.

Por isso, a economia verde não basta. E aí, Se-
nador Mozarildo, o que eu vim repartir aqui entre nós, 
debater em conjunto foi o que surgiu na reunião de 
ontem: as cores da economia. Quais são as cores da 
economia? A atual se chamou ali de uma economia 
marrom. Essa economia que depreda, essa econo-
mia que desemprega, essa economia que endivida as 
pessoas para vender os produtos. Essa a gente não 
quer. A verde todos nós queremos, mas sabemos que 
ela não é suficiente para resolver. E aí surgiram mais 
quatro cores, Senador Mozarildo. A primeira, depois 
da verde, é a cor vermelha. A economia tem que ser 
vermelha no sentido dos efeitos sociais. Não basta ter 
uma economia que proteja o meio ambiente; é preciso 
uma economia que erradique a pobreza, que reduza 
distribuição de renda. Se protegermos o ambiente de 
maneira maravilhosa, com equilíbrio ecológico através 
da economia verde, apenas para poucos, essa econo-
mia não é boa. A economia, para ser boa, tem que ser 
para todos. Essa é a economia vermelha ao lado da 
verde, uma economia cujo produto é distributivo, porque 
tem produtos que impedem a distribuição, dificultam a 
distribuição. Os produtos muito caros que uma econo-
mia produz, a economia com esses produtos dificulta 
a distribuição, porque, se distribuir, ninguém compra, 
pois produtos muito, muito caros só compram poucos, 
e esses poucos se beneficiaram da concentração de 
renda em algum momento.

Então, nossa economia tem que ser vermelha. Ela 
tem que carregar o vetor da distribuição. Ela tem que 
ser distributiva. Ela tem que ser uma economia que, 
para dar certo, tem que ter renda distribuída. 

A economia vermelha é a economia que investe 
recursos na educação e na saúde. Aí é o vermelho 
da ética, porque é ética uma sociedade que distribui 
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desigualmente a roupa, que distribui desigualmente o 
tamanho da casa, que distribui desigualmente o carro 
e o transporte; mas não é ética a economia que distri-
bui desigualmente a saúde e a educação. 

Essas duas coisas não são desiguais no Brasil, 
elas são imorais. A palavra desigualdade não serve 
para mostrar que alguns conseguem viver mais e ou-
tros viver menos por causa da conta bancária que têm. 
Quando uma pessoa vive mais que outra por causa 
do dinheiro que tem, isso chama-se imoralidade, não 
se chama desigualdade. 

O mesmo vale para a educação. Uma pessoa 
ter uma educação boa e a outra, ruim, por causa da 
quantidade de dinheiro do pai, por causa do dinheiro 
da mãe, por causa do dinheiro da família, não é desi-
gual, é imoral; isso não é uma questão social, não é 
uma questão econômica, isso é uma questão de ética. 

Por isso, nós descobrimos ontem, Senador Mo-
zarildo, que a economia, além de verde, tem de ser 
vermelha, mas não bastam, ainda, essas duas cores. 

A economia do futuro tem de ser branca, branca 
da paz. Não é possível que a gente continue dinami-
zando a economia e comemorando a quantidade de 
caças aéreos que são produzidos, a quantidade de 
tanques de guerra que são produzidos, a quantida-
de de bombas que são produzidas, a quantidade de 
metralhadoras que são produzidas. Não faz sentido!

Uma espécie animal como o ser humano, inteli-
gente, não poderia colocar no Produto Interno Bruto 
as armas que são produzidas. Elas são necessárias? 
São, mas, então, coloquem-nas em outro departamen-
to, não no departamento da economia. 

A economia do futuro terá de ser uma economia 
branca, do ponto de vista do compromisso com a paz. 

Tenho certeza de que muitos dos seus irmãos 
maçons devem comungar com essas ideias, porque 
converso com eles e sinto isso, e o senhor sabe des-
se diálogo. 

Então, tem de ser verde, sim, tem de ser, mas não 
basta. Tem de ser vermelha também, mas não basta. 
Tem de ser branca também, tem de considerar como 
seu produto aquilo que aumenta a riqueza e não aqui-
lo que distribui a riqueza, que é um tanque de guerra, 
que é um avião de bombardeio, que são as armas. 

Por isso, vejo três cores, mas vejo duas mais, 
Senador. 

Acho que a economia do futuro tem de ser ama-
rela. Eu uso o amarelo porque os psicólogos e os psi-
quiatras dizem que é a cor da inteligência. 

A economia do futuro tem de ser baseada no au-
mento da produção de bens de alta tecnologia. 

Nesta semana, tivemos um bom debate, aqui, so-
bre competitividade empresarial, industrial, e falei que 
existem dois tipos, Senador Paim, de competitividade. 
Existe aquela competitividade que baixa os custos e 
aquela competitividade que inventa novos produtos. A 
economia do futuro é a economia dos novos produtos. 

Não é economia do futuro essa que diz: “A gente 
demite mil trabalhadores, baixa o custo e fica mais efi-
ciente.” Isso não é eficiência plena; isso é a eficiência do 
século XIX até o século XX. No século XXI, a eficiência 
não pode ser ganha pelo número de trabalhadores que 
a gente desemprega para reduzir custos e, sim, pelo 
número de trabalhadores que a gente emprega como 
criadores, inventores de novos produtos. 

Por isso, eu acho que a economia tem de ser – 
para usar uma metáfora com a cor amarela – a eco-
nomia da inovação, mas da inovação de criação de 
novos produtos, e, aí, é o ponto, talvez, entre outros, 
mais fraco da economia brasileira. Nós, os agentes 
econômicos, temos uma aversão à inovação; nós só 
acreditamos nos produtos que a gente importa, a gente 
não cria produtos novos. Todos os automóveis brasilei-
ros são produtos inventados fora. Todos os celulares 
que a gente usa, mesmo montados em Campinas, são 
desenhados fora. Nós nem nos lembramos da com-
petitividade da inovação, só nos lembramos da com-
petitividade da administração para baixar custo. Não 
basta isso, isso é secundário na economia do futuro. 
A economia do futuro tem de ser uma economia cuja 
competitividade venha da criação de novos produtos. 

Vejam bem, a Finlândia tem uma economia pró-
xima daquela que a gente deseja para o século XXI. 
Até 30 anos atrás, Senador Paim, a Nokia, essa in-
dústria de telefone que a gente usa, era exportado-
ra de papel higiênico, pouca gente sabe disso. Foi o 
avanço tecnológico que fez com que aquela empresa 
de papel higiênico, que aumentava a competitividade 
baixando o custo, passasse a ser uma empresa de 
novos produtos, graças à ciência e à tecnologia, que 
vieram das universidades boas, que vieram da boa 
educação de base.

A qualidade de um profissional não nasce na 
universidade. 

Nesta semana, tivemos o escândalo do exa-
me da OAB, que reprovou 90% dos bacharéis. Todo 
mundo ficou revoltado com as faculdades, com razão, 
porque não ensinaram bem; outros, revoltados com 
a OAB, até com razão, porque exige muito. Não ouvi 
ninguém reclamar da pré-escola. Aqueles que foram 
reprovados no exame da OAB, muito provavelmente, 
não tiveram boa carga de leitura na sua educação de 
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base. O problema está lá atrás. É muito, muito, muito 
raro você fazer um bom advogado que, quando crian-
ça, quando adolescente, não leu muito, que, quando 
jovem, não escreveu muito. 

A faculdade apenas complementa isso. 
Então, a economia tem de ser, sim, verde, mas 

tem de ser vermelha, tem de ser branca, tem de ser 
amarela, da inteligência, mas tem mais uma cor, e aí 
lhe passo a palavra, Senador Paim, até porque que-
ro agradecer, porque o senhor cedeu a sua vez para 
eu falar. 

A quinta eu chamo de azul. A economia tem de 
ser azul. Azul de quê? Azul do bem-estar, azul da fe-
licidade, diferente da economia de hoje, que não bus-
ca o bem-estar, não busca a felicidade, mas, sim, o 
aumento da renda. Qual é mais azul: a economia que 
enche as nossas ruas de carros ou a economia que 
faz um bom transporte público para todos? É claro que 
é a economia azul do bem-estar! A economia azul é 
aquela que oferece bem-estar – e eu vou dizer a pala-
vra que muitos criticam, porque eu a usei aqui, numa 
emenda constitucional –, que traz felicidade!

Alguém perguntou, Senador Mozarido, sobre isso, 
a felicidade. Primeiro, eu não estou propondo que a 
Constituição diga que todo mundo tem direito à felici-
dade. Eu não sou tão louco assim! Eu apenas disse 
que felicidade é uma condição necessária para se rea-
lizarem os objetivos sociais... Ao contrário, os objetivos 
sociais são uma condição para se realizar a felicidade. 

Eu falei, recentemente, num encontro no Rio, que, 
quando eu fui chamado para, de professor da UnB, 
ser candidato a governador, eu me perguntei: “Para 
que eu vou querer fazer isso?” A ideia de que eu me 
lembro, Senador Paim, é que eu pensei: “Para ajudar 
a erradicar, eliminar os entulhos que atrapalham a fe-
licidade das pessoas.” 

Um governante não dá felicidade a ninguém. Ele 
pode dar infelicidade. Hitler deu muita infelicidade com 
aquelas maluquices. Um político bom não dá felicidade, 
mas tira os entulhos da infelicidade. A infelicidade de 
estar num trânsito engarrafado – um bom político, go-
vernando a cidade, diminui isso. A infelicidade do risco 
de que a criança ou o jovem, chegando tarde, possa 
ser assaltado na rua – um bom político tira o entulho 
da violência; tira o entulho de você ficar numa fila para 
ser atendido porque tem o dente doendo. Mas essa 
felicidade não aparece na economia. O bem-estar não 
aparece na economia. 

E, aí, vou concluir falando da parte mais radical do 
que nós falamos ontem, e que vai ser tema de mais um 
debate: talvez, o caminho para se fazer essa economia 

colorida, essa economia do arco-íris seja decrescer a 
produção da economia, aumentando a felicidade. 

Decrescer não significa que todos os países vão 
baixar a sua produção. A África tem uma renda per ca-
pita de US$300.00 por ano; não dá para baixar, mas os 
países ricos, sim. Eu acho que eles podem aumentar 
a felicidade reduzindo o número de produtos de con-
sumo privado que fazem e aumentando a produção 
de bens públicos; reduzindo a produção de bens ma-
teriais e aumentando a produção de bens imateriais, 
como a cultura. 

Por isso, eu concluo, e passo a palavra ao Senador 
Paim, até porque estou falando no lugar dele, dizendo 
que ontem, nesse debate sobre o que é economia ver-
de, chegamos à conclusão de que ela é necessária, 
mas não é suficiente. As cores da economia do futuro 
deverão ser: verde, da permanência, da natureza, do 
equilíbrio ecológico; vermelha, de servir a sociedade, 
atendendo às cidades mais pobres; amarela, inovativa, 
criadora de novos produtos; e também azul, do bem-
-estar. A economia deve, também, ser capaz de fazer 
com que todos tenham acesso àquilo de que precisam, 
e que não produza armas, ou, se produzi-las, não as 
contabilizar como coisa positiva. Armas são necessárias 
para se manter como está, mas não para incrementar. 

Aí, ponho, também, o setor de segurança num 
País como o nosso. Os gastos com segurança entram 
como um produto. Eles não são um produto, eles são 
o necessário para evitar perdas das pessoas, por isso 
tem de ter gasto com segurança. As armas são neces-
sárias para garantir a defesa nacional, mas não para 
melhorar a economia. 

Essas são as cores, Senador Paim.
Concluo, dizendo que pelo menos de uma coisa 

o senhor vai gostar: a África do Sul, pela qual o se-
nhor tanto zela, é chamada de o país do arco-íris. De 
repente, o que eu estou propondo é que a economia 
do futuro tenha as cores do arco-íris, amplas, perma-
nentes, para todos.

É isso que estamos discutindo nesses encontros, 
toda semana, tentando ajudar a provocar a reunião do 
Rio+20, do Rio no ano 2012, 20 anos depois da gran-
de reunião de 1992. Naquela, se levantou o assunto 
ecológico; nessa, a gente tem de levantar o assunto 
do futuro, em todas as suas dimensões e não só na 
sua dimensão ecológica. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha para falar, 
mas, antes de terminar, quero oferecer o aparte que 
o Senador Paim me pediu.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Cristovam Buarque, meu aparte será muito rápido. 
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Quero só cumprimentar V. Exª. O Senador Vital do 
Rêgo lembrava, aqui, a importância de seus pronun-
ciamentos, tanto por sua capacidade intelectual, como 
também, além da construção dessa sua capacidade, 
por ser objetivo e com propostas. E é o que V. Exª tem 
feito na tribuna nesses anos todos em que nós nos 
encontramos aqui no Senado – posso dizer que são 
quase 9 anos que estamos caminhando juntos aqui na 
Casa. Mas eu queria aproveitar o seu pronunciamen-
to para, primeiro, dizer que V. Exª, nessa verdadeira 
aquarela, nesse jogo de cores, pinta um Brasil – que 
eu diria, como foi dito antes – dos nossos sonhos. E 
como é bom! Estamos aqui para isso: sonhar, apon-
tar caminhos e avançar numa construção coletiva. V. 
Exª falou aí da UnB. Eu ouvi inúmeras críticas, nessa 
semana que passou, à UnB. V. Exª lembra a UnB. E 
eu lembro, para destacar aqui, uma matéria que vi no 
jornal de hoje. Essa UnB que tantos criticam, porque 
teve a ousadia, junto com o apoio que V. Exª deu, de 
instalar a política de cotas, nesse concurso da OAB, 
enquanto inúmeras universidades do Brasil – eu diria 
grande parte das universidades do Brasil: quase 90% 
– foram muito mal e uma quantidade enorme não teve 
um aluno que passasse nas provas, teve em torno de 
– estou arredondando – 80% de aprovação. Oitenta 
por cento dos alunos da UnB que fizeram as provas da 
OAB foram aprovados. Então, tem alguma coisa que 
não estou entendendo. Essa UnB que foi tão criticada 
parece que está dando certo, porque, se o teste da 
OAB é considerado um dos mais difíceis, conforme 
me dizem inclusive aqueles que vêm aqui me visitar 
pedindo para que se altere a lei, a fim de que o teste 
não seja feito dessa forma... O aluno se forma e não 
recebe a carteirinha porque não passa no teste da 
OAB. Pois a nossa UnB, da qual V. Exª foi reitor... On-
tem, a Comissão de Direitos Humanos, por iniciativa 
da Senadora Ana Rita, encaminhou uma carta, que eu 
transformei em moção, de apoio ao reitor da UnB, que 
fez com que 80% de seus alunos fossem aprovados. 
Cumprimento V. Exª por isso e quero ir um pouquinho 
mais além, nesse jogo bonito de cores, prazeroso para 
quem estava ouvindo, não só aqui como nas suas ca-
sas, pela TV Senado. V. Exª lembra – aqui não vou me 
lembrar de todas – a importância do verde. Eu vi ontem 
a nossa querida amiga, ex-Senadora e candidata à Pre-
sidência da República, Marina Silva, que está saindo 
do PV. Perguntaram o que ela iria fazer. Ela destacou 
a luta pela economia verde, a economia sustentável, 
de que o verde é a simbologia. V. Exª não discorda, 
pelo que percebi, dessa posição, mas vai mais além do 
verde: lembra o branco da paz, lembra o vermelho da 

distribuição de renda no seu conjunto, lembra, enfim, 
o azul, lembra cores que apontam o caminho não só 
da igualdade dita – como a gente pode falar –, mas de 
uma efetiva distribuição de renda. Eu diria que V. Exª, 
nesse jogo de cores, traz para o debate a política dos 
direitos humanos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – É verdade.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – E direitos 
humanos, uma vez V. Exª me disse que talvez fosse 
a principal comissão do Congresso. Eu hoje falei aqui 
do orçamento como a principal comissão. Mas, em 
resumo, só quero cumprimentar V. Exª e dizer que é 
sempre uma alegria estar aqui, ou mesmo quando es-
tou em outros locais, e ouvir um pronunciamento de V. 
Exª pelo conteúdo, pela profundidade e pela qualidade 
do pronunciamento. V. Exª sabe, porque já lhe disse 
isso em outras oportunidades, mas, faço questão de 
reafirmar neste momento. Parabéns a V. Exª, inclusive 
quando levantou aqui a dívida que este País tem com 
os idosos e outros.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

Para concluir, falou de UNB não posso deixar 
de aproveitar o gancho. Quero dizer que toda vez que 
falam em educação aqui olham para mim e toda vez 
que falam em aposentado, trabalhador e salário míni-
mo olham para o senhor. E, de fato, a economia tem 
que ser vermelha para cumprir suas obrigações com 
os nossos aposentados, os velhos que construíram 
essa economia no passado. 

Quanto à UNB, eu não teria a menor condição de 
falar essas coisas que falo aqui se não tivesse passa-
do esses anos e se não continuasse sendo professor 
da UNB. Isso é resultado das minhas discussões, das 
minhas conversas com os alunos. É uma instituição 
que tem um mérito tão grande de permitir que todo 
mundo debata tudo. E aí, claro, como disse ontem nos 
debates, surgem vaias. Mas vaia não é prova de into-
lerância, vaia é prova de má educação, de grosseria. 
Você já imaginou um estudante que, de vez em quan-
do, não vaia? Prefiro estudante que vaia a estudante 
acomodado. O estudante que vaia tem uma posição. 
O Presidente Lula foi vaiado na UnB. Se eu for falar lá, 
com tanta afinidade que tenho, serei vaiado se disser 
certas coisas. O reitor já foi vaiado. Faz parte do jogo. 
E aí, sim, vaiaram pessoas que são contra cotas, que 
tiveram espaço para falar e estão lembrando apenas 
que foram vaiados. Como não vão permitir que jovens 
vaiem? Tem que acontecer isso.
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Quero concluir dizendo que continuo defensor das 
cotas. As cotas são uma forma de pagar uma dívida 
de 500 anos que a gente tem e uma vergonha que a 
gente sente quando lá fora perguntam: não há negros 
no Brasil? Nunca vi um embaixador negro. Não há ne-
gros no Brasil? Não se vê médicos negros.

O correto não é cota, o correto mesmo é uma 
boa educação de base igual para todos – brancos e 
negros. Mas, isso, se a gente começar agora, vai levar 
uns vinte anos para chegar.

Até lá tem que haver essa saída, esse jeitinho 
até, que outros países tanto usam, de trazer negros 
para dentro da universidade, não para beneficiar o jo-
vem negro que vai – não é ele –, mas para beneficiar 
a dignidade nacional e mostrar lá fora que aqui não 
temos exclusão de negros. Eles fazem parte.

Eu fui a um médico negro, pela primeira vez – não 
por preconceito –, quando eu tinha 60 anos e estava 
em Angola. Nunca tinha ido no Brasil. Foi aí que eu 
descobri que nunca tinha ido: quando eu vi um médico, 
com muita competência, negro. Isso não pode conti-
nuar. Por isso, tem que haver as cotas. E aqueles que 
são contra venham à UnB, que vão poder falar. Agora, 
preparem-se, porque, possivelmente, alguns vão vaiar, 
como deve haver gente que vaia quem é a favor das 
cotas também. Isso faz parte.

Concluo, dizendo – ontem não falei, mas lembrei 
depois – que a UnB, se não tivesse feito nada, já teria 
feito muito porque inventou a Bolsa Escola, esse pro-
jeto que está mudando o Brasil, sob o nome de Bolsa 
Família, e que está mudando tantos países. O Marro-
cos agora começou e com um nome lindo – nome são 
sempre os outros que escolhem melhor –, um nome 
árabe que quer dizer “abrir a porta”. Bolsa Escola lá é 
“abrir a porta”, porque é o que ela faz por meio da edu-
cação. Isso foi inventado na UnB, que tantos criticam.

Finalmente, fiquei curioso para saber quantos 
desses jovens que orgulharam a UnB passando na 
OAB entraram ali pelas cotas. Vá olhar; certamente, 
há alguns que são cotistas, como se diz lá.

Sr. Presidente, muito obrigado.
Obrigado, Senador Paim, que não só me cedeu o 

tempo como fez um aparte. Muito obrigado pelo tempo 
que me dedicou.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Cristovam, quero apenas dizer tudo 
que o Senador Paim disse e acrescentar o seguinte: 
realmente, a participação de V. Exª na tribuna é sempre 
uma aula e, ao mesmo tempo, um chamado à reflexão 
e à ação. V. Exª não fica só no campo, como alguns 
dizem, da filosofia, mas fica, na verdade, na dedicação 

prática de medidas simples, como investir pesado na 
educação fundamental.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, neste instante, ao Senador 
Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mozarildo, Senador Cristovam, Senadores e Senado-
ras, aqueles que assistem à nossa querida TV Senado.

Permitam-me dizer, primeiro, Senador Cristovam, 
que assisti ao seu pronunciamento no dia de ontem em 
defesa da UnB. Assisti ao pronunciamento do senhor 
no dia de ontem, um belo pronunciamento defenden-
do a Universidade em uma visão democrática e que 
permite espaço para todos. Eu diria parabéns pelo de 
ontem e pelo de hoje.

Quero assinar embaixo de uma frase que V. Exª 
disse ali: “Pobre da nossa juventude se ela não tivesse 
um mínimo de rebeldia.” Essa rebeldia, como eu diria, 
é inerente, é natural da juventude. Quem de nós não 
foi rebelde na sua juventude? Na sua rebeldia, ela ex-
pressa a posição, a opinião que tem naquele momento, 
que, ao longo de nossas vidas, pode ou não melhorar 
ou pode ser confirmada. 

Concordo com V. Exª: as quotas, para mim, é uma 
questão de momento. No meu entendimento, também 
são transitórias. Não é o objetivo fim. É meio para atin-
girmos o fim, que é garantir que a nossa juventude ne-
gra, branca, pobre, índia tenha acesso á universidade. 

Tenho um dado, Senador Cristovam – e aqui ter-
mino porque sei que V. Exª tem um compromisso hoje 
com um médico. Li há poucos dias um trabalho feito 
pelo Ipea, e me impressionou o percentual: quem che-
ga ao nível superior ganha 255% – não é 2%, não é 
10%, não é 100% – a mais do que quem estuda, mas 
não chega ao nível superior. É uma pesquisa nacional. 

Falei aqueles dados naquele dia e fiz aqui o des-
taque, em uma linha de incentivo a nossa juventude, 
a nossa criançada, a nossa moçada, de que têm que 
estudar mesmo. É a bandeira nº 1 de V. Exª, não é? 
Conclua todo o ciclo e tenha um diploma universitário. 
Eu não tenho e confesso que torço... Hoje, todos os 
meus filhos têm, porque apontei isto: tem que fazer 
a universidade. Graças a Deus, todos eles... Os que 
não são formados concluem o curso entre este ano e 
o ano que vem. 

Então, é mais uma vez uma homenagem a V. Exª, 
que tem a educação como eixo, eu diria, nº 1 da sua 
vida, sem deixar de olhar para outros temas. Quero 
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dizer que tenho orgulho de dizer que, naquela noite, 
aqui, quando discutíamos o pré-sal, V. Exª apresentou 
a emenda de que 50% de todos os royalties deveriam 
ir para a educação. Foram cinco Senadores naquele 
momento da emenda, e tive a alegria de estar ao seu 
lado. Por isso está lá no meu currículo que assinei, com 
o Senador Cristovam, que 50% dessa bela descober-
ta do pré-sal devem ir para a educação. Parabéns a 
V. Exª, Senador!

Sr. Presidente, quero rapidamente, aqui na minha 
fala, valorizar o trabalho dos profissionais da Casa. Re-
cebi no meu gabinete: O Congresso faz parte da sua 
história, material muito bom, construído pelo Senado 
da República, que está sendo divulgado pela Rádio, 
pelo Jornal do Senado e pela TV Senado. 

Aqui está a primeira página, Sr. Presidente. Men-
ciono isso, não porque eu tenha participado como al-
guém que apresentou o projeto, mas porque nós... V. 
Exª nos ajudou muito, assim como o Cristovam. Refiro-
-me à aprovação do Estatuto da Igualdade Racial, para 
combater todo tipo de preconceito. E o que diz esse 
material, que todos estão recebendo e que está indo 
ao ar pela TV Senado? “O Estatuto é referência im-
portante para a população negra prosseguir nas suas 
lutas.” e “O Estatuto mostra que algo tem impedido a 
população negra de ter os mesmos direitos que outros 
brasileiros”. Dois exemplos da importância do Estatuto. 

Mas não vou falar só do Estatuto da Igualdade 
Racial. Vou falar aqui da Proteção à Criança, produ-
ção do Congresso Nacional, da CPI da Pedofilia. Diz 
o consultor do Senado: 

Até a instauração da CPI da Pedofilia, os 
crimes não eram, em sua grande maioria, in-
vestigados ou mesmo levados ao conhecimento 
das autoridades públicas. A CPI da Pedofilia, 
portanto, tornou efetivamente o problema co-
nhecido [e enfrentado]. 

Leis foram aprovadas no Congresso Nacional, a 
partir dessa CPI. 

Pena que o Senador Cristovam agora saiu. Edu-
cação, criança na escola. 

Quando as crianças estiverem saindo do 
ensino fundamental e do ensino médio, con-
quistando o seu lugar no mercado de trabalho 
é que veremos o benefício dessas leis. 

Ou seja, deve-se incentivar a criança, como eu 
dizia, a estudar, a cumprir todas as etapas e a cursar 
a universidade. Todas as vezes em que aqui nós apro-
vamos algo no campo da educação... Quando digo 

“nós”, refiro-me não ao Senador Paim, mas a todos 
os Senadores que atuam nessa área. 

Licença-Maternidade. Ela, no fundo, é parte im-
portantíssima da educação infantil. “[...] começa aí [...]”, 
disse o Dr. Dioclécio, que é pediatra e que ajudou a 
elaborar a lei. E aqui lembro a nossa Senadora Patrícia 
Sabóia Gomes, que foi quem apresentou esse projeto, 
que hoje é lei. Tive a alegria de ser convidado por ela 
para ser o relator. 

Maria Amélia, que é jornalista – inclusive há uma 
foto dela na 40ª semana de gestação de Marina –, diz: 
“A licença-maternidade de 180 dias significa mais tran-
quilidade, mais tempo para a mãe ficar com o bebê”.

Vamos a outro projeto. Fontes de petróleo do 
pré-sal. Audiência pública. Falamos disso, há pouco 
tempo, aqui.

Os recursos, colocados em um fundo 
social, serão aplicados em desenvolvimento, 
ciência e tecnologia, sustentabilidade ambien-
tal, educação, cultura e ações de combate à 
pobreza. 

Também, um projeto aprovado por esta Casa. 
Nele, eu havia destinado 5% para a Previdência, mas 
parece-me que, lá na frente, isso foi mudado. Mas re-
pito: esta Casa aprovou.

Segurança no trânsito. 

“O Congresso Nacional tem aprovado leis 
que melhoram a segurança de trânsito.” Davi 
é professor da UnB, doutor em Segurança no 
Trânsito e presidente do Instituto de Seguran-
ça no Trânsito.

Todos nós sabemos que, infelizmente, mais mor-
rem no mundo pessoas em acidente de trânsito do 
que nas guerras”.

Política Nacional de resíduos sólidos: “A partir do 
momento que nós, catadores, temos essa lei, podemos 
cobrar dos governantes.” e “A questão principal dentro 
da sustentabilidade é a mudança do comportamento”. 
César é administrador especializado em permacultura 
e Clarisse é educadora ambiental.

Sr. Presidente, quero ainda destacar nesse tra-
balho o Estatuto do Torcedor. Diz Jesseir, juiz que con-
duziu julgamentos de crimes motivados pela rivalidade 
das torcidas:

Se você analisar o Estatuto do Torcedor, 
ele pode ser considerado como um gol de pla-
ca. O Brasil merecia uma legislação adiantada 
como essa, que a gente pode verificar que é 
de país de primeiro mundo. 
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Ainda, Sr. Presidente, política de adoção, a Lei 
de Adoção. 

“Essa lei veio para dar uma oportunidade para 
que crianças como o Thiago tenham um futuro melhor.” 
São palavras de Gertrudes, que é servidora pública e 
que adotou o Thiago. 

É um belo trabalho, Sr. Presidente. 
Quero elogiar a Casa por essa construção, que 

é um orgulho para todos nós. Além de impresso, está 
também em DVD. Enfim, um belíssimo trabalho.

Faço questão de citar nomes aqui. Quem fala do 
Estatuto da Igualdade Racial é a Íris e a Maria Angéli-
ca; quem fala da licença-maternidade é o Dr. Dioclécio 
e a Maria Amélia; quem fala de educação e criança 
na escola é a Rosane; Quem fala do pré-sal é o Mau-
ro Henrique; dos resíduos sólidos, a Sônia e, ainda, 
o César e a Clarissa; da Lei da Adoção, a Gertrudes, 
com seu filho Thiago; da CPI da Pedofilia, Rogério; do 
Estatuto do Torcedor, Jesseir; do trânsito, o David. Eu 
cumprimento todos por esse trabalho. 

Por uma questão de justiça, quero também cum-
primentar os meios de comunicação do nosso Senado. 
A Rádio Senado, que fez um belíssimo trabalho sobre o 
povo cigano. Como disse a representante dos ciganos, 
parece que eles são invisíveis, não existem. 

Levei o DVD para casa, ouvi-o com muito cari-
nho e só posso dizer parabéns à Rádio Senado – Co-
municação para a cidadania, que recebeu um prêmio 
nacional pelo belíssimo trabalho que fez. 

Nós realizamos três audiências públicas, e eles 
foram visitar os ciganos, que estão numa situação de 
invisibilidade ainda, se olharmos o contexto nacional. 
Parabéns por esse trabalho, que orgulha a todos nós.

Quero destacar, ainda, Sr. Presidente – ontem falei 
tanto aqui de Pelotas e dos seus 200 anos –, que os 
companheiros lá de Bagé me lembram que, no próxi-
mo dia 12 de julho, terça-feira, às 10 horas, haverá na 
Câmara – e me mandaram o convite – uma sessão de 
homenagem aos 200 anos da cidade de Bagé.

Ficam aqui os meus cumprimentos. Vamos acom-
panhar. Assumi o compromisso com eles de fazer tam-
bém aqui, no Senado, uma sessão de homenagem 
pelos 200 anos da nossa querida cidade de Bajé, onde 
estive por tantas e tantas vezes. Ela é administrada pelo 
PT, há praticamente doze anos, e estamos fazendo 
um belíssimo trabalho. Voltarei. Quero informar que já 
pedi o selo e também o carimbo à nossa companhia 
de Correios e Telégrafos sobre os 200 anos da querida 
cidade de Bagé. Farei um pronunciamento, na sema-
na que vem, sobre esse tema, os 200 anos de Bagé.

Sr. Presidente, falo de tantas coisas, porque co-
loquei-me à disposição da população, para que entras-
se no meu e-mail, no meu Twitter, no Facebook – em 
todos os instrumentos que minha assessoria montou 
para a minha interação – e sugerisse os temas que eu 
deveria falar aqui, na tribuna. Por isso, às vezes, venho 
à tribuna com seis, sete discursos e procuro falar de 
seis, sete temas, atendendo a uma demanda do nosso 
povo, da nossa gente. 

Com a aprovação, Sr. Presidente, do Estatuto do 
Taxista, como sou autor do Estatuto do Idoso, como 
tenho projetos que regulamentam a profissão de moto-
rista, de taxista, enfim, como apresentei o Estatuto do 
Motorista, do Idoso, da Igualdade Racial, as pessoas 
perguntam: “Paim, mas esse projeto não é de sua au-
toria?”. Não, ele não é de minha autoria. 

Então, vim aqui por uma questão de justiça. Esse 
projeto é do Deputado Federal Confúcio Moura. Aqui, 
no Senado, o relator foi o Senador Eunício Oliveira. É 
um belo projeto. Por isso, nós todos, Senadores, aqui 
o defendemos e estamos defendendo a sua sanção 
pela Presidenta da República.

Eles perguntam também o que diz o projeto. En-
tão, rapidamente, baseado nas informações do autor 
– repito –, Deputado Confúcio Moura, e também do 
relator, Senador Eunício Oliveira, vou apontar as prin-
cipais partes, conforme o próprio relatório apresentado.

Em sua parte substancial, a proposição prevê: 

a) como atividade privativa do taxista, a utilização de 
veículo automotor para o transporte público in-
dividual remunerado de passageiros.

b) os requisitos para o exercício da atividade de taxis-
ta: habilitação para conduzir o veículo; frequentar 
curso de relações humanas, direção defensiva, 
primeiros socorros, mecânica e elétrica básica 
de veículos; dirigir veículo aprovado pelas au-
toridades de trânsito; possuir certificação para 
exercer o ofício de taxista, emitida pelo órgão 
competente da localidade da prestação de servi-
ço; ser segurado do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS; e ser possuidor [naturalmente] de 
Carteira de Trabalho e Previdência Social.

c) a classificação dos profissionais taxistas como: 
autônomo, empregado, auxiliar de condutor au-
tônomo e locatário:

d) os deveres do taxista: entre outros, o de atender os 
clientes com presteza e polidez [naturalmente, 
educação]: manter o veículo em boas condições 
de funcionamento e higiene; e obedecer às nor-
mas constantes do Código de Trânsito Brasileiro.
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e) os direitos do taxista empregado: [que é a principal 
pergunta que me fizeram]: piso salarial ajustado 
entre os sindicatos da categoria e aplicação, no 
que couber, das normas presentes na Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) e no Regime 
Geral da Previdência Social. 

Ou seja, o empregado passa a ser celetista, pas-
sa a contribuir, efetivamente, para a Previdência e com 
isso tem direito à aposentadoria.

Perguntaram-me: “Terá direito à especial – por-
que o senhor tem dito?” Eu tenho dito mesmo que o 
serviço de taxista é penoso, insalubre e é periculoso. 
Ninguém tem dúvida do risco de vida que eles correm. 
Não está nesse projeto, mas num outro projeto, de mi-
nha autoria, que está tramitando na Casa; a Senadora 
Marta Suplicy assumiu agora a relatoria, vai completar 
esse, porque lá eu coloco aposentadoria especial para 
o taxista. Como coloco no Estatuto do Motorista para 
todo o profissional do volante, seja caminhão, seja 
ônibus, seja van, seja táxi, enfim, todos terão o direi-
to à aposentadoria especial. Por isso, para ter direito 
à especial, tem que pagar a Previdência, como está 
muito bem colocado aqui no projeto.

Ainda, continuando:

f) modificações na Lei nº 6.094, de 30 de agosto de 
1974, que define a atividade de auxiliar de con-
dutor autônomo de veículo rodoviário, para de-
terminar que:

aa) – o recolhimento da contribuição pre-
videnciária dos auxiliares de condutores autô-
nomos será feito pelo autorizatário do veículo;

bb) – o contrato que rege as relações 
entre o autônomo e os auxiliares é de natu-
reza civil;

cc) no contrato entre o condutor autô-
nomo de veículo rodoviário e os auxiliares de 
condutores autônomos de veículos rodoviá-
rios deverão constar as condições e requisitos 
para a prestação de serviços; prazo de vali-
dade; as obrigações e as, responsabilidades 
das partes contratantes, data de pagamento 
e remuneração;

g) o uso de taxímetro nos Municípios com mais de 
50.000 habitantes; 

h) a transferência da autorização do condutor titular 
para outro condutor titular;

i) em caso de morte [pergunta que foi feita] do titular, 
a autorização será transmitida para o cônjuge, 
os herdeiros necessários, a companheira ou o 

companheiro, que passam a ter os mesmos di-
reitos e deveres do titular;

j) a autorização não poderá ser objeto de penhora 
ou leilão;

k) a competência do órgão municipal para apreensão 
de veículo que transporte passageiros sem a de-
vida autorização legal. 

Enfim, Sr. Presidente, faço esse esclarecimento, 
respondendo ao que me foi solicitado e dizendo que o 
Estatuto do Motorista continua em debate. Nós já fize-
mos doze audiências: fizemos em São Paulo, vamos 
fazer agora no Rio de Janeiro, foi feita em Cuiabá, foi 
feita em Goiás, vamos fazer em Minas Gerais. Enfim, a 
intenção nossa é passar por todas as regiões do País 
debatendo o Estatuto do Motorista. A última agora – 
o Senador Pedro Taques inclusive nos representou, 
representou o Senado; o Senador Ferraço é relator; 
eu sou autor – teve um grande encontro na Câmara, 
quando foi feito um belo debate sobre o tema.

Estamos avançando. Acredito que vamos cons-
truir um grande entendimento em cima do Estatuto do 
Motorista, de uma vez por todas, garantindo o direito 
a todos aqueles que operam no transporte terrestre.

É importante dizer que nós estamos dialogando 
com os empreendedores, com os empregadores, com 
os líderes dos trabalhadores, com aqueles que são au-
tônomos, com os que são celetistas, com os que são 
empreendedores do seu próprio negócio de forma indi-
vidual, todos estão sendo contemplados nesse debate 
que acho possível – e o Senador Ricardo Ferraço tem 
nos ajudado a construir um grande entendimento, fazendo 
com que o Estatuto do Motorista seja, como a gente fala, 
um guarda-chuva que atenda toda a demanda do setor. 

E vamos levar esse debate também, Senador 
Mozarildo – V. Exª vai ser meu parceiro –, ao Mercosul, 
fomos indicados pelos nossos partidos, para que esse 
debate vá também para o Mercosul, porque como é 
que fica a situação do motorista quando ele atraves-
sa a fronteira? Quando está levando uma carga para 
a Argentina, para o Paraguai, para o Uruguai, para a 
Bolívia, para a Venezuela como fica, já que a gente 
fala numa integração de toda a América do Sul? E 
avançamos aqui, inclusive, com a votação recente da 
Usasul, União das Nações Sul-Americanas. 

E queremos, por dentro do Mercosul, fazer esse 
debate, que ultrapassa não só as fronteiras do Brasil, 
como também as fronteiras daqueles países mem-
bros hoje do Mercosul. Já há um entendimento, tanto 
dos empresários quanto dos trabalhadores que, além 
de fazermos esse debate sobre o transporte terrestre 
dentro do país, faremos no Mercosul, levaremos para a 
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Unasul e também para toda aquela proposta da Fren-
te Parlamentar, que tenho a alegria de coordenar no 
Senado, e a Jandira Feghali coordena na Câmara, a 
Deputada do PC do B do Rio de Janeiro, que é a inte-
gração da América do Sul.

Por fim, Sr. Presidente, quero ainda fazer dois 
registros. Primeiro, dizer que o comentário que fiz so-
bre os trabalhos dos nossos profissionais da Casa, “O 
Congresso faz parte da sua história”, aqui eu comen-
tei, eu gostaria de fazer, rapidamente, uma ilustração. 

A minha intenção, quando falei há pouco da cam-
panha “O Congresso faz parte da sua história”, realizada 
pela equipe de criação de marketing da Secretaria de 
Comunicação Social desta Casa, trata de valorizar o 
trabalho dos Senadores e, naturalmente, Deputados, 
numa campanha informativa que retrata os resultados 
do trabalho desenvolvido por nós – não por mim; vejam 
bem o que estou dizendo, não é por mim, é por nós, 
Senadores – aqui nos últimos anos. 

As peças que aqui mostrei trazem o testemunho 
da população beneficiada por leis que tiveram algum 
envolvimento, de uma forma ou de outra, nas suas vi-
das, fruto da atividade legislativa. São abordados temas 
como educação, segurança, meio ambiente, aposen-
tadoria – o Estatuto do Idoso, no caso – entre outros. 
Quero destacar as peças que tratam da ampliação da 
licença maternidade, tema que, como já disse, tive a 
alegria de ser o relator. O vídeo traz o depoimento de 
pessoas que caminharam conosco. Lembro aqui com 
justiça a ex-senadora Patrícia Saboya Gomes. 

Espero que o Estatuto da Igualdade Racial seja re-
gulamentado com rapidez por parte do Executivo. Cum-
primento aqueles que já passaram a adotar essas polí-
ticas, como foi o caso do Governador do Rio de Janeiro, 
ex-senador Sérgio Cabral, como foi também da prefeitura 
de Nova Iguaçu. Quero aqui também fortalecer o que foi 
dito pela Íris Cary, que integra a Comissão dos Jornalis-
tas pela Igualdade, onde diz que o Estatuto é referência 
doravante. Quem tiver o interesse de conhecer é só entrar 
nas páginas do Senado, pois lá está todo esse belíssimo 
trabalho construído pelos nossos profissionais.

O projeto foi inteiramente realizado por servidores 
da Casa, com recursos disponíveis daqui do Senado.

Concluindo, quero cumprimentar a equipe que fez 
esse trabalho. A história de um povo só se concretiza com 
a apropriação dos avanços nacionais alcançados mediante 
aquilo que foi construído de forma individual ou coletiva. 
Esse é o trabalho nosso aqui no Congresso Nacional.

Por fim, Sr. Presidente, quero agradecer muito à 
Associação de Aposentados e Pensionistas de Jundiaí 
e Região, que fez questão de reproduzir no seu Jornal 

dos Aposentados e pensionistas um artigo que escre-
vi, que levou como título: “Aprendendo com Thiago de 
Mello” – V. Exª esteve lá; nós fizemos uma sessão de 
homenagem ao grande poeta sem fronteira, Thiago de 
Mello. Eu escrevi um artigo sobre a vida dele, o que 
representou para todo o povo brasileiro, enfim, eu diria 
isso para todos os habitantes deste planeta, já que eu 
entendo que Thiago de Mello é um poeta sem fronteira. 
Reproduziram na íntegra o artigo e aqui também fizeram 
destaque de outra matéria que eu havia comentado: 
“1ª parcela do 13º sairá em agosto”.

Mas, Sr. Presidente, agora que vou concluir o meu 
pronunciamento, pois vou presidir para que V. Exª faça 
o seu pronunciamento.

Quero falar, como eu dizia antes, pela solicitação 
que me foi feita pelo Twitter. Pediram que eu falasse 
como está essa questão da banda larga no Brasil. 
Nós falamos da nova tecnologia, dos avanços da In-
ternet, dessas redes sociais que se montaram e que 
são instrumento de fiscalização – e tem que fiscalizar 
mesmo, fiscalizar o Judiciário, o Executivo e o Legis-
lativo em todas suas instâncias, combater a corrupção 
– mas também que a banda larga fosse cada vez mais 
colocada à disposição gratuitamente. É possível, sim, 
isso é construído para o povo brasileiro. Por isso falo 
um pouco hoje sobre esse tema, mediante as provo-
cações que recebi para que eu avançasse num tema 
tão importante para toda nossa gente.

Enfim, Sr. Presidente, falo hoje de forma sucinta da 
tribuna do Senado, onde faço uma reflexão sobre a quali-
dade e a importância do serviço de banda larga no Brasil. 

Estamos vivendo uma revolução digital. O mundo 
atual passa por um desenvolvimento tecnológico tão 
avançado que – permita-me dizer aqui – a sociedade 
da informação, na qual nos encontramos, necessita 
de uma banda larga como direito fundamental, já que 
por ela transitam serviços que vão da educação, da 
fiscalização dos nossos trabalhos, ao lazer. 

A Finlândia, terra da Nokia, é o primeiro país do 
mundo em que a Internet, com excelente qualidade 
de conexão e velocidade, é direito garantido por lei a 
todo cidadão. Ou seja, na Finlândia, o acesso à Inter-
net com banda larga é um direito garantido por lei. É 
isso que o povo brasileiro, pelos contatos que fizeram 
com o meu gabinete, enfim, pelos próprios meios das 
redes sociais, está solicitando.

Atualmente não se pode pensar em desenvol-
vimento de um povo sem desenvolvimento das tele-
comunicações, sem infraestrutura pública, para que 
haja esse crescimento, esse desenvolvimento, já que 
a demanda e o consumo da Internet é crescente, é 
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constante e, eu diria aqui, é veloz. Não se pode es-
perar. Torna-se impossível pensar a nossa sociedade 
sem um bom serviço de banda larga, e isso a torna 
essencial, fundamental. Não se pode esperar.

O Brasil hoje, segundo os dados da F/Nazca, 
tem 81,3 milhões de internautas – 81,3 milhões de in-
ternautas! – a partir dos doze anos. Já para o Ibope/
Nielsen, somos 74,9 milhões a partir dos dezesseis 
anos. Enfim, eu diria, arredondando, que nos estamos 
aproximando quase que dos 100 milhões de internau-
tas, devido à data em que foi feita a pesquisa.

O principal local de acesso, 31%, são as chama-
das lan houses. Elas são cerca de 90 mil no Brasil. 
Logo a seguir, vem a própria casa, 27%; e a casa de 
parentes e amigos, 25%.

Em tempo de horas em uso de Internet, o Bra-
sil está, na maioria das vezes, na liderança mundial. 
Vejam bem esse dado que me passaram os próprios 
internautas. “Senador, nós somos o número um, o 
número um em número de horas em uso na Internet”.

Em julho de 2009, o tempo foi de 48 horas e 26 
minutos conectados semanalmente, considerando 
apenas a navegação em sites. O tempo sobe para 71 
horas e 30 minutos se considerarmos o tempo e o uso 
de aplicativos on-line – MSN, Emule, Torrent, Skype – 
enfim, aí vai toda aquela rede enorme que poderíamos 
ficar minutos e mais minutos citando.

Essa explosão de acessos se deve ao fato de os 
computadores estarem ficando cada vez mais baratos. 
Que bom! Nós já temos celulares gratuitos. Chegare-
mos a um momento em que para os mais pobres de-
veria ser assegurada a gratuidade de computadores, 
e já estão chegando de graça nas escolas. Isso é ver-
dadeiro. Temos que reconhecer isso. 

Atualmente, com a explosão das redes sociais 
e com a oferta maior de empresas provedoras de In-
ternet, são vendidos mais computadores no Brasil do 
que televisores. Até um tempo atrás, a gente se lem-
bra, que casa não tinha televisão? Era mais fácil não 
ter frigideira, às vezes até fogão, mas tinha televisão. 
Agora temos informações de que as lojas estão ven-
dendo mais computadores do que televisores.

Segundo o Ibope, 85,6% dos internautas brasileiros 
acessaram, de casa ou do trabalho, ao menos uma vez, 
alguma rede social durante o mês de março. Desse to-
tal, 45% são da classe C, 10% das classes D e E. Esses 
acessos, em 37%, são feitos fora de casa. O instituto de 
pesquisa superestima que 80% dos internautas brasilei-
ros são dessa nova e tão falada classe média, que gerou 
até debate político; ou seja, 80% dos novos internautas 
brasileiros são da nova classe média. Isso demonstra que 

o brasileiro está interessado na evolução digital e que os 
meios de acesso hoje estão ainda muito longe do ide-
al. Eles querem ter acesso às chamadas redes sociais.

A banda larga não é apenas uma via de acesso. 
Ela deve prover velocidade e qualidade crescente, e 
faz-se necessário pensar em criar um serviço de te-
lecomunicação fomentado em três pilares fortes, se-
gundo me dizem eles, os internautas: a convergência 
entre voz, vídeo, dados e mobilidade; a separação de 
funções dos agentes econômicos e os que proveem 
o acesso e a transformação da rede em serviço a ser 
prestado em regime público, ou seja, gratuito, como é a 
televisão e o rádio. Caminharemos, sim, nesse sentido.

Devemos pensar no papel do Estado nesse pro-
cesso para ultrapassar a questão regulatória, com seu 
poder de compra, de investimento, de financiamento e 
de soluções. E por que não em uma diminuição, nem 
que fosse o primeiro passo, de tributos nesse serviço? 
Tudo isso com o desejo de tornar a banda larga – repito 
aqui – gratuita para a população brasileira. 

Não temos, Sr. Presidente, como pensar em in-
clusão digital sem democratizar a Internet. Atualmente, 
a exclusão digital no Brasil ainda é grande, principal-
mente nos Estados do Norte e Nordeste.

Em estudo recente do Inmetro, ficou demonstra-
do que a qualidade do serviço de banda larga ainda 
é precária e é a principal reclamação da nossa popu-
lação junto aos órgãos de defesa do consumidor. São 
reclamações campeãs a constante interrupção do ser-
viço, a perda de pacotes, a baixa velocidade oferecida. 

E dizem mais: um grande problema foi encontrado 
nos contratos de serviços de banda larga. Muitas ope-
radoras vendem, por exemplo, um link de 2 megabit, 
mas se comprometem a garantir apenas 10% dessa 
velocidade. Não adianta vender uma coisa e depois 
garantir somente 10%. Por isso, se enveredarmos, com 
a participação do Estado brasileiro, pela gratuidade da 
banda larga, não teremos esse tipo de exploração de 
venderem um pacote com 100 e fornecerem só 10: 
“Não, mas pela forma que você pagou, só são 10%”.

A média mundial oferecida é de 3 mb com com-
prometimento de 75%, e no Brasil é de 2 megabit. Por 
isso, o Brasil ocupa, no ranking mundial de velocidade 
de Internet, o 37º lugar, à frente apenas da Venezuela, 
China e Índia; e também em função do alto preço co-
brado em comparação ao Chile, Argentina e Estados 
Unidos, e tantos outros. 

Em Hong Kong, por exemplo, é possível acessar 
a Internet com uma velocidade de 1024 megabits pa-
gando apenas cerca de R$45,00, ou seja, uma exce-
lente velocidade por R$ 45,00.
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A realidade brasileira é bem diferente da de ou-
tros países também na Internet móvel. Na Áustria, por 
exemplo, com R$44,00 mensais você tem uma conexão 
de 21 megabits com um pacote de dados garantido.

A Presidenta Dilma mostrou já interesse em ace-
lerar a implantação do Plano Nacional de Banda Larga, 
para levar acesso à Internet a todas as escolas públicas. 
Isso mostra uma grande iniciativa do nosso Governo 
quando quer garantir a banda larga livre e gratuita, e 
assim garantir o acesso à Internet, a todas as escolas 
públicas, como também, para que, no médio e longo 
prazo, a população pobre possa ter Internet em sua 
casa gratuitamente, ou pelo menos a um preço que 
possa pagar.

A competência do PNBL é do Ministério das Co-
municações, que deve discutir a promoção de cresci-
mento de capacidade de infraestrutura e naturalmen-
te de telecomunicação, bem como a massificação de 
oferta de acessos a banda larga até 2014. Seu objetivo 
é garantir à população pobre a banda larga no Brasil 
e levar a Internet a preços acessíveis a 50% dos do-
micílios urbanos brasileiros até 2014.

Faz-se necessário também revisar o Plano Ge-
ral de Metas da Universalização para avançar nessas 
metas, que temos certeza, pela previsão a partir do 
processo iniciado em 2008, rapidamente vai atender 
a ampla maioria dos Municípios brasileiros.

Devemos avançar também e por que não usar 
redes de fibra ótica, já existentes no Brasil e que não 
estão sendo utilizadas?

E diz mais: por que não fazer parcerias com os 
Municípios, como forma de se modernizar e de se 
criarem as chamadas cidades digitais?

E por que não fomentar a Anatel a ir além de ado-
tar medidas necessárias ao excelente atendimento do 
interesse público, mas também cobrar maior qualidade 
por parte das operadoras?

Diz mais: um passo foi dado, sim, no dia 30 de 
junho. O Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo, 
que foi Deputado Federal conosco e foi Ministro do 
Planejamento, anunciou um acordo com as operado-
ras Oi e Telefônica, que possuem redes fixa e móvel, 
para que essas empresas ofereçam banda larga, ga-
rantindo, 1 megabit por segundo, a R$35,00 por mês, 
no âmbito do Plano Nacional da Banda Larga. É um 
avanço, porque baixaria para R$35,00 reais por mês, 
possibilitando que esse número suba para cinco me-
gabits por segundo em 2004.

A Presidenta Dilma cobrou da Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel) a aprovação, até 31 de 
outubro, dos regulamentos que vão garantir maiores ve-

locidades ao usuário de telefonia fixa e móvel. A Presi-
dente quer que as operadoras assumam a obrigação de 
garantir, no mínimo, 40% da velocidade contratada e 70% 
de velocidade média até 2014, como apontávamos antes.

Diante do exposto, tenho certeza, Senador Mo-
zarildo – e aí vou para o final – de que o Estado vai 
pensar com mais carinho sobre a importância da mo-
dernização e que investimentos para o futuro digital 
têm que ser crescentes. Queremos para o nosso povo 
uma Internet gratuita e de ótima qualidade. E esses 
foram todos os argumentos que aqui falei, de forma rá-
pida, porque é longo o pronunciamento, e fui tentando 
resumir, Sr. Presidente. E entendemos que é possível 
alcançarmos esse objetivo.

Para encerrar, Sr. Presidente, este pronunciamen-
to, não vou ler, mas quero muito deixar registrada, nos 
Anais da Casa, uma música do nosso amigo Gilberto 
Gil, “Pela Internet”, em que ele fala da importância deste 
momento, fala do site, faz uma homenagem às pági-
nas, fala de uma jangada, de “um barco que veleja.../ 
Que veleje nesse informar/ Que aproveite a vazante 
da infomaré/ Que leve [...] [a todos o nosso] orixá”.

Apenas resumi. Fala de disquete, fala de um 
micro. Enfim, ele conseguiu, nessa poesia, falar da 
importância da Internet, da banda larga, de todos os 
instrumentos de alcance das redes sociais, como forma 
de fazer com que nosso povo avance cada vez mais. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a tolerância e 
digo que nosso pronunciamento hoje, no encerramento, 
foi na linha daquilo que acredito que é possível: asse-
gurarmos a banda larga, democracia total via Internet, 
gratuitamente a todo povo brasileiro.

Era isso. 
Obrigado, Sr. Presidente.
Se V. Exª me permitir, gostaria de assumir a Pre-

sidência para ouvir o pronunciamento do Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Paim, é uma honra ser sucedido por V. 
Exª, aqui, na Presidência da Mesa. Quero cumprimentá-
-lo pelos sempre brilhantes pronunciamentos que faz. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra neste momento ao Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, do PTB de Roraima, que presidiu, 
como sempre, com muita competência, esta sessão 
das 9 horas até as 11 horas e 4 minutos. 
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V. Exª dispõe do tempo que for necessário para 
o seu pronunciamento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Paulo Paim, que preside a sessão, Srs. Se-
nadores, Srªs Senadoras, senhores telespectadores da 
TV Senado, senhores ouvintes da TV Senado, quero 
me dirigir hoje, Senador Paim, é lógico, a todo Brasil, 
mas muito especialmente ao meu Estado e mais espe-
cificamente à capital do Estado, a cidade de Boa Vista, 
onde nasci, onde nasceram minha esposa, meus três 
filhos e da qual tenho muita honra de ser filho.

Hoje, Boa Vista completa 121 anos na condição 
de Município. Já fiz da Presidência, mas quero repetir, 
no início do meu pronunciamento, um cumprimento 
especial ao meu conterrâneo e também boavistense 
Ubirajara Reis Rodrigues, que foi eleito na 1ª Câma-
ra de Vereadores do então território de Roraima, em 
1969. Como disse, amanhã, ele também completa 
anos, aniversaria, juntamente, coincidentemente, com 
o aniversário de Boa Vista, que amanhã completa 121 
anos como cidade, como Município. 

Quero cumprimentar também aqui nossa con-
terrânea Zilá Neves, uma das secretárias da nossa 
Mesa, que é roraimense e boavistense. Muitas vezes, 
Senador Paim, quando vou a um evento fora do meu 
Estado e até no meu Estado, as pessoas perguntam: 
“De onde você é?” Eu digo: “Sou de Roraima e de Boa 
Vista”. Nasci lá e tive oportunidade realmente de cursar, 
àquela época, o equivalente ao Ensino Fundamental, 
porque era só o que havia lá. Não havia Ensino Médio. 
Então, tive que sair. Estudei o 1º ano em Fortaleza, 
depois fui para Manaus. Concluí o então 2º grau, hoje 
Ensino Médio, em Belém. 

Formei-me em Medicina e voltei para a minha ter-
ra, onde trabalhei durante 14 anos, como médico, até 
quando decidi, ainda na época do território, entrar para 
a política, fazer uma opção entre cuidar das pessoas, 
dos pacientes e cuidar de um grande doente social que, 
no meu entender, era o meu Estado, aquela figura de 
território federal em que os governadores eram nome-
ados, bem como os prefeitos de Boa Vista. Isso real-
mente era uma figura não democrática. O povo ficava à 
margem da escolha do governador, do prefeito, embora, 
obviamente, quem foi prefeito àquela época não tenha 
nenhuma culpa disso. Era o modelo que existia. Meu 
pai foi prefeito nessa situação duas vezes. O bisavô e 
o avô da minha esposa foram prefeitos também de Boa 
Vista, na época em que prefeito era nomeado. 

E eu me elegi Deputado justamente com a inten-
ção nº 1, entre outras bandeiras, de transformar Ro-

raima de território para Estado, porque entendi que, 
naquele modelo, nós éramos cidadãos e cidadãs de 
terceira categoria. Nós tínhamos na Câmara a metade 
da representação dos Estados. Isso quando já havia 
avançado, porque inicialmente era um só Deputado que 
representava o território de Roraima. Não tínhamos re-
presentação no Senado, pois o território federal – até 
então, não havia nenhuma norma nova – era uma es-
pécie de Distrito Federal. Hoje o Distrito Federal elege 
Governador, Senadores, Deputados Federais, também 
fruto da mudança que só foi conseguida na época da 
Constituinte, quando também eu havia sido já reeleito 
Deputado Federal e Constituinte. 

Mas quero hoje me dirigir ao meu querido povo 
de Boa Vista, às pessoas, às crianças, aos jovens, aos 
homens e às mulheres daquela terra, ou que nasceram 
lá, ou que a adotaram como sua terra, como é o caso 
do meu pai. Meu pai foi do Ceará para lá em 1943, an-
tes, portanto, de Roraima ser Território Federal, quando 
ainda era Município do Amazonas. Quando Boa Vista 
foi criada, em 1890, éramos um Município do Estado 
do Amazonas. E sempre dou o exemplo de como as 
redivisões territoriais são importantes para o País e 
para as pessoas que vivem naquelas regiões remotas.

Em 1943, Getúlio Vargas teve a visão de estadis-
ta de criar os Territórios Federais nas fronteiras para, 
não só desenvolvê-las, que era o objetivo número um, 
mas ocupá-las e, realmente, dar àquelas pessoas uma 
situação melhor do que quando Municípios fronteiriços. 
Falo isso porque, como Presidente da Subcomissão 
Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, tenho 
estudado muito esta questão de como os Municípios 
em faixa de fronteira são abandonados, até em Esta-
dos desenvolvidos como o Pará. A fronteira do Pará 
com o Suriname e com a Guiana realmente é comple-
tamente despovoada, completamente desguarnecida, 
e é lamentável que isso ainda ocorra hoje.

Mas, voltando à minha querida Boa Vista, eu 
quero ler, Sr. Presidente, uma parte do histórico da 
minha cidade.

Boa Vista foi o primeiro povoado caracteristica-
mente urbano de Roraima.

No século XIX, quando inúmeras fazendas esta-
beleceram-se ao longo dos rios que compõem a bacia 
do rio Branco, teve início a formação de um pequeno 
povoado que se chamou Freguesia de Nossa Senho-
ra do Carmo.

Em 09 de julho de 1890, por meio do Decreto 
Estadual nº 49, do Estado do Amazonas, a Freguesia 
de Nossa Senhora do Carmo foi elevada à categoria 
de Município, denominado Boa Vista do Rio Branco – 
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portanto, ainda pertencíamos ao Estado do Amazonas; 
passamos a Município em 1890 –, decreto assinado 
pelo Governador do Amazonas, Augusto Ximeno de 
Villeroy – embora se pronuncie “vilerroá”, porque fran-
cesa, lá dizemos “vilerroi”, inclusive tem uma avenida 
importante com este nome. Então, a instalação do Mu-
nicípio foi feita, em nome do Governador, pelo Capitão 
Fábio Barreto Leite, em 25 de julho do mesmo ano.

O primeiro Prefeito de Boa Vista foi o Coronel João 
Capistrano da Silva Mota, bisavô da minha esposa.

Os primeiros vereadores, denominados de inten-
dentes na época do Município do Amazonas, foram José 
Francisco Coelho e José Gonzaga de Souza Junior.

Na década de 30, uma fazenda do Império, que 
deu origem a um pequeno núcleo populacional formado 
nas terras ao seu redor, passou a chamar-se Boa Vista 
– portanto, em 1930 – e deu nome definitivo ao lugar.

Pelo Decreto nº 5.812, de 13 de dezembro de 
1943, o Município de Boa Vista se desmembrou do Es-
tado do Amazonas e passou a ser o Território Federal 
do Rio Branco. À época esse era o nome que, depois, 
foi mudado para Roraima, para não se fazer confusão 
entre Rio Branco Território Federal e Rio Branco ca-
pital do Estado do Acre. E hoje se confunde Roraima 
com Rondônia, porque realmente a nossa Amazônia 
é muito pouco conhecida dos brasileiros.

Esse decreto, como eu já disse, foi assinado pelo 
então Presidente Getúlio Vargas, com muita honra o 
fundador do partido a que hoje pertenço, o PTB. 

O primeiro governador foi o Capitão Ene Garcez 
dos Reis. A cidade tornou-se capital do Território Fe-
deral em 1944, quando foi instalado o território federal 
criado no ano anterior. 

Em 1962, houve a mudança do nome do território 
para Roraima, como eu já disse, pela Lei nº 4.182, de 
13 de dezembro, aprovada pelo Congresso Nacional, 
que alterou o nome para Território Federal de Roraima.

Nessa condição de Território Federal, Senador 
Paim, nós vivemos 45 anos. Como eu disse, era um 
modelo que não dava para entender, não dava para 
aceitar, porque era uma escolha do ministro que o mais 
próximo se chamava Ministro do Interior, inicialmente 
uma escolha política. Os governadores eram nomeados 
por um critério político. E foi escolhido, para indicar os 
governadores de Roraima, um Senador do Maranhão, 
Vitorino Freire. Ele indicava os governadores e o Pre-
sidente nomeava-os. 

No regime militar, esse critério mudou: passou a 
ser uma questão mais ou menos geopolítica entre as 
três Forças Armadas. Para Rondônia, quem indicava 
os governadores era o Exército; para o Amapá, a Ma-

rinha, talvez porque, dos três Territórios, é o único que 
tem mar, que está no litoral. E Roraima, talvez por ser 
no extremo norte e ter como único acesso o avião, fi-
cou com a Aeronáutica.

Durante todo o regime militar, os governadores 
eram nomeados por esse critério. Eram militares bri-
lhantes que recebiam, como eles mesmos diziam, a 
missão de governar um território. Então, éramos uma 
espécie de departamento. 

Por isso, Senador Paim, como eu disse, eu lutei. 
Como Deputado Federal, apresentei um projeto que 
não logrou êxito, porque ficou adormecido na burocracia 
do Parlamento. Na Constituinte, tivemos um movimento 
forte dos Deputados de Roraima – que, na época, éra-
mos eu, o Brigadeiro Ottomar, que foi Governador do 
Estado por várias vezes, Deputado Federal à época, e 
a esposa dele, a Deputada Federal Marluce Pinto – e 
também do Deputado Chagas Duarte, filho do Prefeito 
de Boa Vista Aquilino da Mota Duarte. 

A capital está localizada à margem direita do rio 
Branco. O clima é quente e úmido, com duas estações 
climáticas bem definidas: a estação das chuvas, de abril 
a setembro – neste ano, tivemos uma temporada de 
chuvas muito forte, ao ponto de, só há 35 anos, ter-se 
visto uma enchente tamanha, não só em Boa Vista, 
na capital, mas também em todos os municípios do 
Estado –, e o verão, que é o período que não chove 
e que chamamos de verão, vai de outubro a março. 
A temperatura varia de 20º a 38º, sendo a média em 
torno de 27ºC. 

A arquitetura das áreas mais antigas, próximas 
ao rio, realça o estilo da virada do século XIX para o 
século XX: o neoclássico, que tentou reerguer, com 
certo romantismo, as formas romanas e gregas da 
Antiguidade. Os traços neoclássicos podem ser facil-
mente identificados nos contornos umbrais da cidade. 

A cidade é plana. Aqui, é interessante. Quem não 
conhece a Amazônia tem a ideia de que a Amazônia 
é só floresta, como se todo o bioma da Amazônia fos-
se só floresta. Lá, onde está situada a capital, Boa 
Vista, é uma região que chamamos de lavrados, que 
equivale, mais ou menos, Senador Paim, aos pampas 
do Rio Grande do Sul com um pouco do cerrado do 
Centro-Oeste. A região nem é tão descampada quanto 
os pampas, nem tem tantas árvores quanto o cerrado 
aqui. Nós chamamos lá de lavrado, e Boa Vista fica 
plantada justamente no meio dessa área, que não tem 
floresta nenhuma.

As avenidas largas convergem para o centro, em 
um leque urbano planejado pelo engenheiro civil Darcy 
Aleixo Derenusson que lembra a antiga Paris.
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Realmente, Boa vista é uma das poucas cidades 
planejadas neste País, tirando Brasília, Belo Horizonte 
e talvez umas poucas. Temos Boa Vista, lá no extremo 
Norte, Senador Eurípedes, planejada. E todo mundo 
que chega lá – inclusive o Senador Eurípedes teve a 
oportunidade de ir lá – admira-se justamente do des-
campado, da cidade plana e bem planejada. Pena que, 
nos últimos anos, como em todas as cidades do Brasil, 
a explosão populacional, considerado o tamanho de 
Boa Vista, mudou esse planejamento inicial.

Boa Vista está a uma altitude de 90 metros aci-
ma do nível do mar, e a 2°49’17” de latitude norte e 
60°39’50” de longitude ocidental. E possui uma área 
de aproximadamente 5.711Km². Quanto ao fuso ho-
rário, Boa Vista está a uma hora a menos do que o 
horário de Brasília.

Está situada no Hemisfério Norte, é bom que se 
frise aqui. Fala-se muito em extremo norte e se diz 
sempre “do Oiapoque ao Chuí”, porque antes a nossa 
geografia registrava como ponto extremo o Oiapoque. 
Mas não é, Senador Paim: é o monte Caburaí. Isso foi 
cientificamente comprovado, geográfica e geodesica-
mente falando, há 13 anos. Mas, ainda hoje, nós vemos 
grandes emissoras de televisão falando “do Oiapoque 
ao Chuí”, um erro geográfico que não ensina a nossa 
geração atual e não chama a atenção das gerações 
do meu tempo para o fato de que a geografia está cor-
rigida pelos métodos modernos. Comprovadamente, 
o ponto extremo norte é lá em Roraima. E Boa Vista 
é a capital que está acima do Equador; portanto, no 
Hemisfério Norte. 

É muito importante que nós tenhamos essa vi-
são, que o Brasil tenha essa visão de que, realmente, 
a capital do Brasil acima do Equador é Boa Vista. Nós 
estamos, portanto, no Hemisfério Norte, com uma re-
alidade completamente diferente, do ponto de vista 
climatológico e de bioma, da de muitas cidades da 
própria Amazônia. 

Repito: o normal é chegarmos, por exemplo, a ci-
dades importantes como Belém, Manaus, Rio Branco, 
que estão situadas no meio da floresta; ao redor delas 
só há florestas. Não é o caso de Boa Vista.

Então, quero aqui, Senador Paim, deixar, além 
deste material que li, outra publicação que tem roteiros 
do Brasil – Roteiro: Monte Roraima. E outra coisa: o Es-
tado, o Território, digamos assim, apoderou-se do nome 
do monte Roraima, um dos pontos extremos do Brasil 
que faz fronteira com a Venezuela e com a Guiana. 

Aqui há, então, todos os dados que quero deixar 
nos Anais do Senado, para que aqueles que se inte-
ressam em pesquisar possam ter o registro histórico 

dessa realidade. Assim como o material que li peço 
seja transcrito, na íntegra, como parte do meu pro-
nunciamento, também a relação dos prefeitos, desde 
a época do Amazonas, quando foi criado em 1890, 
até os dias atuais.

Quero frisar, só para ilustrar, que tivemos 62 pre-
feitos durante a fase de Município do Estado do Ama-
zonas e Território Federal, e tivemos nove prefeitos 
eleitos a partir da criação do Estado. Por exemplo, o 
Sr. José Maria Carneiro, que assumiu em outubro de 
1988 – coincidentemente no mês em que foi promul-
gada a Constituição –, era o Presidente da Câmara 
de Vereadores, que assumiu em virtude da cassação 
do titular Sílvio Leite. 

De lá para cá, então tivemos prefeitos eleitos e 
hoje estamos com o Prefeito Iradilson Sampaio, que 
assumiu a metade do mandato, em um primeiro mo-
mento, e foi reeleito em 2008, o qual está fazendo uma 
gestão muito importante. Também vou pedir que seja 
anexada ao meu pronunciamento uma lista com todas 
as obras importantes que tem feito o Prefeito Iradilson, 
apesar de ter recebido, como gostava muito de dizer 
o Presidente Lula, uma herança maldita da sua ante-
cessora. Sou testemunha disso, porque a gente coloca 
emenda para o Município e tem dificuldade de liberá-
-la porque o Município está inadimplente, por causa de 
um convênio anterior ao mandato do atual Prefeito, e 
não pode liberá-la.

Então, muita gente não está atenta a isso. E eu 
quero chamar a atenção para que, no dia de amanhã, 
quando Boa Vista completa 121 anos, o atual Prefeito 
está pagando o pato por uma administração anterior 
malfeita. Ele, inclusive, se fosse uma pessoa mais rígida, 
já teria entrado na Justiça contra todos esses convênios 
cujas obras não foram realizadas adequadamente e que 
são objeto, inclusive, de investigação e até de conde-
nação pelo Tribunal de Contas da União.

Então, quero encerrar minhas palavras, Senador 
Paim, reiterando o pedido que fiz de transcrição das 
matérias e também me dirigindo a todo o povo de Boa 
Vista, dando um abraço, parabenizando-o por esse 
dia de amanhã, dia 9, quando o Município completará 
121 anos; e dizer que temos de nos orgulhar muito de 
sermos cidadãos e cidadãs de Boa Vista, a capital do 
extremo Norte do País. 

Muito obrigado, Senador Paim.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR MOZARILDO CAVAL-
CANTI EM SEU PRONUNCIAMENTO 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Cumprimento o Senador Mozarildo Cavalcanti 
que, como sempre, defende o interesse do seu Estado, 
do povo de Roraima e, naturalmente, de todo o povo 
brasileiro. Mozarildo, é um dos principais Líderes do 
PTB, Partido do meu amigo e colega, Senador Zam-
biasi, que continua sendo Senador. Ele não está no 
Senado, mas está lá no seu Estado fazendo um tra-
balho social, comprometido e, inclusive, contribuindo 
para dar sustentação ao Governo do Tarso e da Dilma, 
que é um trabalho que ele faz muito bem. Então, V. Exª 
e ele estão dando uma grande parcela de contribuição 
para o fortalecimento da democracia e para o bem, eu 
diria, de todo o povo brasileiro. 

Parabéns, Senador Mozarildo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Ataídes Oliveira, 
Mário Couto, Cyro Miranda e a Srª Senadora Maria do 
Carmo Alves enviaram discursos à Mesa, que serão 
publicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da entrevista com o filósofo, Denis Ler-
rer Rosenfield, intitulada, “O estado não pode tudo”, 
publicada pela revista Veja, em sua edição de 11 de 
maio de 2011.

Segundo o filósofo Denis Lerrer Rosenfield, que 
é uma das vozes mais potentes em defesa da liber-
dade individual, a intromissão do governo na vida pri-
vada é uma afronta aos brasileiros e uma ameaça à 
democracia.

Sr Presidente, requeiro que a entrevista acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

“O ESTADO NÃO PODE TUDO”.

Entrevista Denis Lerrer Rosenfield
Gabriella Carelli – Veja – 9-5-2011

Esta reportagem está na revista Veja:
Uma das vozes mais potentes em defesa da li-

berdade individual, o filósofo diz que a intromissão do 
governo na vida privada é uma afronta aos brasileiros 
e uma ameaça à democracia.

 Poucos intelectuais se dedicam com tanto afin-
co à defesa da liberdade individual quanto o filósofo 
gaúcho Denis Lerrer Rosenfield, de 60 anos. Também 
se contam nos dedos os que conseguem reverberar 
suas ideias de forma tão contundente. Professor da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com dou-
torado pela Universidade de Paris, e autor de quinze 
livros, Rosenfield alcançou o grande público com suas 
colunas quinzenais nos jornais O Globo e O Estado 
de S. Paulo, nas quais mantém feroz vigilância sobre 
os impulsos autoritários do governo. Nos últimos tem-
pos, o filósofo direcionou sua verve ácida contra a in-
terferência cada vez mais frequente do estado na vida 
pessoal dos cidadãos por meio de decisões de órgãos 
governamentais – como a recente tentativa da Anvisa 
de proibir a venda de remédios para emagrecer. “Es-
sas medidas arbitrárias mostram como o PT, apesar 
de estar amadurecendo como partido, ainda atrai es-
quizofrênicos com mentalidade retrógrada e perigosa 
para a sociedade”, diz. De Porto Alegre, ele concedeu 
a seguinte entrevista a Veja.

Por que o senhor considera o excesso de atos 
regulatórios por parte do governo uma afronta ao cida-
dão e ao país? Por duas razões. Primeiro, porque atos 
desse tipo maculam a essência do indivíduo. Considero 
uma agressão abster uma pessoa de seu livre arbítrio, 
de sua capacidade de decisão, de sua individualidade, 
seja no que diz respeito ao uso de medicamentos, ao 
fumo ou ao consumo de comidas gordurosas. Essa 
decisão pertence à subjetividade, à alma de cada um. 
O filósofo inglês John Locke, no século XVII, já dizia 
que nenhuma pessoa pode ser forçada a ser rica ou 
saudável contra a sua vontade. Os homens devem ser 
entregues à própria consciência. Segundo, porque, ao 
tentar disciplinar a vida dos cidadãos, o governo co-
meça a impor a sua noção de bem. Se alguém decide 
fumar ou beber, isso um problema exclusivamente des-
sa pessoa, não é um problema do estado. Quando o 
estado se apodera do monopólio da virtude, inicia um 
flerte inadmissível com o autoritarismo, danoso para 
qualquer sociedade.

Muitos brasileiros aprovam medidas governamen-
tais como a restrição ao fumo em locais fechados. A 
que se deve isso? Acredito que os brasileiros têm mui-
to pouca consciência sobre o que está acontecendo. 
Vistos de forma isolada, os atos regulatórios parecem 
inofensivos. Quem não fuma agradece a resolução 
que proíbe totalmente o cigarro em locais fechados, 
pois se livra da fumaça incômoda da mesa vizinha 
num restaurante. O problema é que, por trás dessa 
onda politicamente correta, há uma intenção velada 
de impor um padrão de conduta às pessoas. No ano 
passado houve dezenas de resoluções da Anvisa com 
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o espírito de faça isso, não faça aquilo. Esse órgão se 
tornou o caso exemplar nesse aspecto. Ele se auto-
consagrou o grande tutor do cidadão brasileiro, aquele 
que sabe tudo e a quem devemos obediência cega. A 
intromissão da Anvisa na vida dos brasileiros é coisa 
de esquizofrênicos.

O que o senhor quer dizer com esquizofrênicos? 
Boa parte da administração petista está impregnada 
de ranço ideológico ultrapassado, mas nenhum órgão 
do governo se iguala à Anvisa. Posso dizer com quase 
absoluta certeza que seus funcionários vão muito além 
do que o partido e o governo querem no que diz res-
peito às liberdades individuais. Na verdade, a Anvisa 
é o exemplo máximo do que o PT atrai de pior: gente 
com mentalidade do século passado. O PT caminha 
para se firmar corno um partido social-democrata. Aos 
poucos, está abandonando as ideias de revolução. 
Arrisco dizer que o PT está amadurecendo, mas tem 
vergonha de virar gente grande e abandonar os rom-
pantes adolescentes. Isso causa a esquizofrenia que 
há no partido e nos órgãos estatais.

A intromissão do estado se dá apenas na área da 
saúde? De jeito nenhum. Nos últimos anos, o gover-
no se intrometeu em quase tudo. Recentemente, quis 
policiar um pretenso consumismo infantil e chegou ao 
cúmulo de discutir a tal Lei da Palmada, que preten-
de disciplinar a relação entre pais e filhos. Trata-se de 
uma intromissão descarada na vida familiar. É o que 
chamo de sequestro das liberdades. Quem ainda não 
condena o governo por todo esse excesso de regula-
mentações, decretos, normas e leis que dizem respeito 
à vida de cada um não percebeu que sua liberdade de 
escolha está ameaçada.

Como se identifica essa ameaça? Um critério 
para medir o grau de liberdade de uma sociedade é o 
exercício da liberdade de escolha pelos seus cidadãos. 
Nas sociedades desenvolvidas economicamente e onde 
existe justiça social há o que chamo de consolidação 
das liberdades: liberdade de ir e vir, de pensamento 
e expressão, de imprensa e religiosa. Essas socieda-
des foram erguidas e mantidas a partir dos direitos de 
propriedade dos direitos individuais e do livre-arbítrio. 
Todas as sociedades que desrespeitaram as liberdades 
resultaram nas democracias totalitárias, nas quais as 
leis aprovadas pelos representantes do povo pesam 
menos do que as decisões do Executivo. Na Venezuela, 
Hugo Chávez só legisla por decretos. Ali é uma demo-
cracia? A única liberdade que o povo tem é o direito 
ao voto. Mas só o voto não garante uma democracia.

Ainda estamos longe de virar uma Venezuela… 
Sim, o Brasil ainda está longe de ser uma Venezuela 
ou uma Bolívia. Há muita arbitrariedade por trás desse 
manto de moralização, mas o Legislativo e o Judiciário 

continuam a exercer suas funções. É preciso, no en-
tanto, perceber que o processo regulatório em curso 
no Brasil já atinge vários setores da administração. Na 
imensa maioria dos casos, a legislação que cerceia a 
liberdade de escolha do cidadão não passa pelo legis-
lador eleito pelo povo. Nossos deputados e senadores 
estão sendo, aos poucos, usurpados de sua função de 
legislar. Eles estão se tornando servos de uma legis-
lação administrativa, criada por órgãos estatais e não 
via projeto de lei. Também é preciso prestar atenção 
às afrontas cada vez mais recorrentes à liberdade de 
imprensa. A Anvisa tentou proibir a publicidade de ci-
garro, de bebida e de alimentos. Parece inofensivo, 
mas sem publicidade a imprensa se toma dependente 
do governo, o que compromete a liberdade de expres-
são. Isso sem falar no direito de propriedade, cada vez 
mais fragilizado.

O senhor está se referindo às desapropriações 
relacionadas com os sem-terra? A esse e a outros 
disparates. No Brasil, existe uma violação sistemática 
ao direito de propriedade. O direito de propriedade é 
o fundamento de toda sociedade civilizada, a garantia 
dos contratos sociais e a base da liberdade individual. 
Mas no Brasil o direito à propriedade é relativizado pela 
função social, pela função indígena, pela função racial 
e pela função ambiental da terra. O que acontece é um 
descalabro. Um exemplo trágico é a proliferação dos 
tais quilombolas pelo país. Isso não tem mais limite. 
Por um decreto de 2003, basta uma pessoa se decla-
rar negra e se autoatribuir uma terra para conseguir 
a desapropriação da área. Até uma escola de samba 
pode se denominar quilombola e ganhar o direito sobre 
uma propriedade, não importa se ela está localizada 
no interior da Bahia ou na Lagoa Rodrigo de Freitas, 
no Rio de Janeiro. A palavra quilombo ganhou outro 
significado com o único intuito de tirar a terra de seu 
dono para atender aos interesses de movimentos so-
ciais esquerdistas. Houve o uso político da palavra.

Existe um ponto de equilíbrio, uma medida cer-
ta para delimitar a intervenção do estado na vida do 
cidadão? Imagine que estamos dentro de um jogo. 
Cabe ao governo respeitar as regras, sem inventar no-
vas condições à medida que o jogo avança. O estado 
deve preservar as regras e deixar as pessoas jogarem. 
Deve agir como um juiz. Não cabe ao estado tirar de 
uns para dar aos outros, por exemplo. A desigualdade 
faz parte do processo de organização social. O estado 
deve dar as mesmas condições para todos sobressaí-
rem e, assim, conquistarem o seu espaço.

Qual o limite do estado no que diz respeito às 
leis? O estado deve zelar para que as leis obedeçam 
a critérios de universalidade e não desrespeitem os di-
reitos individuais. Leis justas são as que não estão res-
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tritas a costumes locais nem privilegiam determinados 
grupos. Há uma diferença entre eticidade e moralidade 
que deve ser levada em conta em toda essa discussão. 
A moralidade é do domínio da liberdade subjetiva, da 
consciência do indivíduo. Do ponto de vista moral, é 
quase impossível duas pessoas dividirem a mesma 
opinião sobre o que consideram “bem” ou “mal” para 
si mesmas. O fator ético é a liberdade dos indivíduos 
concretizada por meio das instituições. A legislação 
deve se embasar no conceito de ético, no que é uni-
versalmente aceito como bem ou mal.

Em seu último livro, o senhor escreve que a crise 
econômica dos últimos anos teve repercussões ide-
ológicas e políticas. Quais são elas? Alguns setores 
atrasados da sociedade brasileira interpretaram a crise 
econômica como o fim do capitalismo. Trata-se de uma 
conclusão equivocada. As crises do capitalismo fazem 
parte de seu processo de renovação, são periódicas. 
Essa interpretação abriu espaço para vozes discor-
dantes de uma economia de mercado e do direito de 
propriedade. Chegamos ao cúmulo de escutar críticas 
que propunham uma separação entre capitalismo e de-
mocracia. Para quem não sabe, a democracia moder-
na é um regime político que envolve relações sociais 
e econômicas baseadas no direito de propriedade. A 
liberdade de escolha não se resume ao processo de 
eleger um presidente. Também se refere à escolha de 
bens materiais, de consumo, de compra e venda de 
um imóvel, incluindo o livre exercício de pensamento. 
Não se podem dissociar o capitalismo, a propriedade, 
a livre escolha e o estado democrático. É impossível 
achar na história uma sociedade livre que tenha sobre-
vivido à abolição do direito de propriedade. O direito de 
propriedade é um poderoso estímulo à coesão social 
e não pode ser relativizado.

Como o direito de propriedade estimula a coesão 
social? Se mais de 60% de uma população é dona de 
seus imóveis, essas pessoas podem se unir com força 
contra qualquer ameaça à propriedade. Se menos de 
30% forem proprietários, abre-se espaço para a apli-
cação de ideologias que comprometem esse direito.

O excesso regulatório no Brasil é resultante de 
um processo histórico e cultural ou está relacionado ao 
governo petista? O lado cultural é muito forte. No Brasil, 
sempre houve uma pressão da população para que o 
governo equacione problemas que não são estatais. 
Muitas medidas do governo Lula já eram adotadas pelo 
seu antecessor. O que Lula fez foi radicalizar proces-
sos já existentes no governo de Fernando Henrique 
Cardoso, que também era simpático aos movimentos 
sociais. Em seu segundo mandato, Lula se excedeu. 
O presidente deu muito poder a esses movimentos e 
limitou cada vez mais os direitos de propriedade. Foi 

exorbitante. Lula abriu a porteira. O mesmo aconteceu 
com relação à imprensa. No governo anterior, as ten-
tativas de cercear a liberdade de expressão ultrapas-
saram o limite do aceitável.

O senhor diz que a situação é preocupante, mas 
dificilmente o Brasil vai se tornar uma Venezuela. Por 
quê? No Brasil, o processo notório de enfraquecimento 
do direito de propriedade por meio da desapropriação 
de terras está sendo combalido por uma reação da so-
ciedade contra os movimentos de orientação esquer-
dista, como o MST e a Comissão Pastoral da Terra. A 
sociedade brasileira é muito complexa, e parte dela, 
uma minoria, ainda, está se insurgindo contra isso. O 
Judiciário tem sido acionado e os meios de comunica-
ção vêm se manifestando com veemência contra muitas 
arbitrariedades. Esse é o primeiro motivo. O segundo 
diz respeito ao estágio de desenvolvimento do país.

O senhor foi de esquerda e trabalhou para o PT. 
Como se define hoje politicamente? Sou liberal, mas 
aceito práticas da social-democracia em situações de 
miséria extrema. Tanto é que sou a favor do programa 
Bolsa Família, desde que se crie igualdade de oportu-
nidades para que todos os brasileiros possam prover 
seu próprio sustento. Não vejo problema nenhum em 
ser chamado de direitista. Se direita no Brasil significa 
a defesa da liberdade pessoal, do estado e do direito 
de propriedade, sou de direita, sim, com muito orgulho.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PSDB – TO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da entrevista com o Senador Aécio 
Neves, intitulada: “Paramos de olhar o umbigo ou per-
demos o bonde”, publicada pelo jornal O Globo, de 
05 de junho de 2011. 

Segundo o senador Aécio Neves, está na hora 
de os tucanos pararem de olhar para o próprio umbigo 
e de brigar internamente para não perderem o bonde 
da história. O senador defende que o partido amplie 
seu leque de aliança junto a partidos hoje governis-
tas, como o PSB e setores do PMDB, sem perder de 
vista, porém, que seu adversário principal é e conti-
nuará sendo o PT. 

Sr. Presidente, requeiro que entrevista acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ATAÍDES DE OLIVEIRA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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‘PARAMOS DE OLHAR O UMBIGO  
OU PERDEMOS O BONDE DA HISTÓRIA’

O Globo – 5-6-2011 
Entrevista : Aécio Neves

Senador defende que PSDB amplie leque de 
alianças e que não antecipe candidato; ele aponta 
contradições de adversários

Usando toda a mineirice que deixou de lado du-
rante o embate travado na semana retrasada com o 
ex-governador José Serra pelo comando do PSDB, o 
senador Aécio Neves (MG) hesita em cantar vitória. 
Diz que está na hora de os tucanos pararem de olhar 
para o próprio umbigo e de brigar internamente para 
não perderem o bonde da História. Para começar, 
defende que o partido amplie seu leque de alianças 
junto a partidos hoje governistas, como o PSB e se-
tores do PMDB, sem perder de vista, porém, que seu 
adversário principal é e continuará sendo o PT. Mes-
mo admitindo que não fará uma oposição como a que 
os petistas fizeram contra o PSDB, Aécio mostra a 
língua afiada ao apontar as contradições de seus ad-
versários, como o recente anúncio das privatizações 
de aeroportos. Identificado hoje como um dos nomes 
fortes para a disputa presidencial de 2014, Aécio não 
quer ainda assumir abertamente sua condição de pré-
-candidato à sucessão da presidente Dilma Rousseff. 
E resiste também a mudar seu estilo “bon vivant”, que 
o levou recentemente a ter a carteira de habilitação 
suspensa, após se recusar a fazer o teste do bafôme-
tro numa blitz no Rio.

Adriana Vasconcelos
O senhor se sente vitorioso na disputa travada 

com o ex-governador José Serra antes da convenção 
do PSDB?

AÉCIO NEVES: De forma alguma. O PSDB é que 
saiu vitorioso. Há uma tendência de se achar que vivo 
em conflito permanente com Serra. Nós somos parcei-
ros de um grande projeto de Brasil. O que prevaleceu 
foi a seguinte compreensão: ou nós paramos de olhar 
para os nossos umbigos e passamos a compreender 
o Brasil com as mudanças que vêm ocorrendo ou per-
deremos o bonde da História.

Quando os tucanos vão escolher seu candidato 
para 2014?

AÉCIO: É um equívoco grande antecipar essa 
discussão. Para chegar em 2014, como uma alternativa 
viável, temos de passar por 2011, que é o momento da 
nossa reorganização interna e do resgate das nossas 
bandeiras. E, em 2012, temos de disputar com força 
as eleições municipais.

Dizem que a fila no PSDB andou e que agora é 
sua vez. Concorda?

AÉCIO: Seria um grande equívoco partidário e, 
no meu caso, pessoal anteciparmos essa decisão. O 
PSDB tem quadros que vão ser analisados no mo-
mento certo. Incluo, além do Serra, os governadores 
Geraldo Alckmin, Beto Richa, Marconi Perillo. Ficou 
claro nesta convenção que o candidato do PSDB será 
aquele que tiver as melhores condições de interpretar 
esse sentimento difuso da sociedade, agregar outras 
forças políticas.

Seus aliados elogiam sua capacidade de aglu-
tinação de forças de fora da oposição, mas alguns se 
preocupam com seu estilo “bon-vivant”. Abriria mão 
disso para chegar ao poder?

AÉCIO: Eu sou um homem do meu tempo e optei 
desde o início de minha trajetória pública em não ado-
tar a hipocrisia daqueles que têm duas vidas: uma que 
é real e outra para oferecer à opinião pública. Como 
qualquer ser humano, cometo erros e acertos. Mas 
jamais transigi no essencial: na correção e seriedade 
de minha vida pública.

Em 2010, o PSDB evitou as prévias, e o racha 
ocorreu mesmo assim. Isso pode se repetir?

AÉCIO: Sempre defendi e continuo defendendo 
as prévias. Além de democratizarem as indicações 
dos candidatos, servem para mobilizar o partido. Se 
tivermos mais de um postulante, as prévias devem ser 
assimiladas com naturalidade.

Que alianças o PSDB priorizará nas próximas 
eleições?

AÉCIO: Nossas alianças preferenciais serão com 
PPS e DEM, mas, sabendo que lá adiante o grande 
adversário é o PT, será muito natural que o PSDB 
construa alianças com partidos que hoje estão na base 
de sustentação do governo do PT, como PSB e com 
parcelas do PMDB.

O PSDB deve investir mesmo na nova classe mé-
dia como sugeriu o ex-presidente Fernando Henrique?

AÉCIO: Há hoje uma movimentação de classe 
que precisa ser compreendida por nós com agilidade e 
rapidez. Na minha avaliação, o PSDB é hoje o partido 
da modernidade, enquanto o PT se caracteriza como 
o partido do atraso, do patrimonialismo e do aparelha-
mento da máquina pública. Isso dá espaço para que 
o PSDB seja intérprete dessa nova classe média, crí-
tica em relação à ineficiência e refratária aos desvios 
éticos do governo.

Como fazer isso?
AÉCIO: Vamos entrar fortemente nas mídias so-

ciais, dialogar com setores não organizados da socie-
dade, porque é aí que está a oposição real do Brasil 
hoje. O partidos políticos não têm sido mais os repre-
sentantes do sentimento de indignação ou de frustra-
ção das pessoas.
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O senhor concorda que o PSDB deva fazer uma 
oposição mais dura ao governo do PT?

AÉCIO: Jamais faremos a oposição que o PT fez 
em relação ao nosso governo. Vamos cobrar, apontar 
a ineficiência, o aparelhamento da máquina pública e 
os desvios éticos, mas devemos também apontar ca-
minhos e alternativas ao que está aí.

Qual sua avaliação do governo da presidente 
Dilma e da crise Palocci?

AÉCIO: O governo construiu base ampla não em 
torno de um projeto de país, mas em torno da distri-
buição de espaços. Assim, no primeiro momento de 
fragilidade do governo, como o atual, a pressão da 
base cresce.

Que bandeiras o PSDB pretende levantar?
AÉCIO: Nós precisamos resgatar a federação. 

Grande parte das crises que estamos vivendo deve-
-se exatamente à concentração de poder financeiro e 
político do governo federal.

Na última semana, a oposição aprovou a con-
vocação de Palocci na Câmara e derrubou duas MPs 
no Senado. É o primeiro sinal de reação da minoria?

AÉCIO: Estamos reorganizando nossa tropa e 
demos demonstração da nossa capacidade de mobi-
lização e de articulação.

Com viu a interferência do ex-presidente Lula na 
articulação do governo Dilma?

AÉCIO: Todos sabem das relações pessoais que 
tenho com o presidente Lula. Mas vou ser sincero: acho 
que a forma como o Lula participou talvez tenha tra-
zido mais danos à presidente Dilma do que o próprio 
episódio envolvendo Palocci.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srsªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, 
para fazer o registro das matérias veiculadas pela 
mídia nacional sobre o ex-ministro chefe da Casa 
Civil Antônio Palocci, publicadas de 23 de maio a 8 
de junho de 2011.

As matérias destacam o aumento, em vinte 
vezes, do patrimônio do ex-ministro chefe da Casa 
Civil Antônio Palocci e sua queda do ministério em 
razão da falta de explicações sobre seu enriqueci-
mento relâmpago. O ex-ministro não soube dizer se 
o crescimento do seu patrimônio foi conseqüência do 
tráfico de influência no governo ou desvio de dinheiro 
de campanha.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias sejam 
consideradas parte integrante deste pronunciamen-
to, para que passem a constar dos Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

SEM MAIS DELONGAS 

Dora Kramer 
O Estado de S.Paulo – 7-6-2011

Na primeira semana cobraram-se explicações, 
na segunda discutiu-se a demissão e agora, na ter-
ceira semana desde a descoberta de que o ministro 
da Casa Civil enriqueceu ao ponto de pagar R$ 6,5 
milhões por um apartamento só “para investir”, o que 
se tem é uma presidente à frente de um governo refém 
das circunstâncias e das pressões.

Ora espera a chegada de Lula a Brasília, ora 
aguarda a manifestação do procurador-geral, ora tenta 
pesar e medir se há alguma chance de o caso esfriar. 
Fato é que a presidente Dilma Rousseff vai perdendo 
a chance de chamar a si a decisão sobre o destino de 
Palocci e, com isso, prolonga a crise.

Daqui em diante a cada dia aumenta o risco de 
o caso deixar de ser uma questão pessoal para dar 
margem a questionamentos mais gerais.

Até agora a boa-fé geral tomou como verdadeira 
a justificativa de que o enriquecimento, notadamente 
o faturamento de R$ 10 milhões nos dois meses que 
antecederam ao encerramento das atividades de con-
sultoria da empresa Projeto, deveu-se à prestação de 
serviços de aconselhamento empresarial.

Não demora essa hesitação toda dará margem 
à dúvida sobre a origem do dinheiro: terá sido mesmo 
de consultorias? Antonio Palocci não quer revelar a 
lista de clientes. Prefere cair a fazê-lo.

Considerando a incompatibilidade existente entre 
a confidencialidade de contratos privados e a transpa-
rência exigida ao agente público, Palocci deveria ter 
tomado a iniciativa de sair no momento em que esco-
lheu preservar a clientela.

A menos que essa clientela simplesmente não 
exista, que esse argumento da confidencialidade esteja 
escondendo uma impossibilidade de explicação maior 
ainda e que o dinheiro tenha outra origem. Sobras de 
campanha, por exemplo, como registram algumas sus-
peitas vocalizadas por oposicionistas.

Aí o problema não seria mais de natureza pes-
soal. Diria respeito à coletividade envolvida no projeto 
político que propiciou a arrecadação. É só uma hipó-
tese, como várias outras que proliferam no pantanoso 
terreno das incertezas.

Primeiro foi Palocci quem alimentou as dúvidas 
ao demorar a se manifestar e agora é a própria pre-



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28351 

sidente quem dá ensejo a toda sorte de versões ao 
titubear na tomada de uma decisão que, em tese, é 
intransferível.

Sua autoridade já havia sido seriamente abalada 
quando o ex-presidente Lula desembarcou em Brasília 
para tentar organizar a confusão resultante do silêncio 
do ministro-chefe da Casa Civil somada à desordem 
nas relações do Planalto com o Congresso.

Ao se deixar pautar pela volta de Lula à capital 
e pelo parecer do Ministério Público, Dilma Rousseff 
torna um pouco mais inconsistente o capital de cre-
dibilidade que vinha conseguindo amealhar nesses 
meses desde a posse.

Abre mão da chance de retomar o comando de 
seu governo, justamente no momento em que perde 
seu principal anteparo. Não cabe, ou pelo menos não 
deveria caber, a Lula essa decisão.

Tampouco uma resolução que diz respeito ao 
funcionamento do governo pode ser transferida ao 
procurador-geral, Roberto Gurgel. Ele decidirá sobre 
a abertura ou não de investigações no âmbito do Mi-
nistério Público.

Quem está apta a deliberar sobre a permanên-
cia ou não de um ministro é a presidente, baseada em 
critérios próprios de julgamento a respeito das condi-
ções que esse mesmo ministro reúne para prosseguir 
na posse de suas atribuições.

Ela é o árbitro dessa questão. Com todos os ônus 
e bônus daí decorrentes. Se não é capaz de pesar e 
medir levando em conta as balizas da lógica, da polí-
tica, da ética e daquilo que espera dela a sociedade, 
não será capaz de levar a bom termo a Presidência 
da República.

O segundo desembarque de Lula em Brasília só 
confirmará as piores expectativas de que Dilma seria 
uma presidente de direito tutelada pelo ex-presidente 
que exerceria por intermédio dela um terceiro man-
dato de fato.

Aos navegantes. Margareth Palocci manda avisar 
a quem interessa: seu marido espera do PT e do go-
verno o mesmo tratamento que tiveram José Dirceu, 
Delúbio e companhia.

No MP, Decisão é Recebida com  
Surpresa e Indignação

Fausto Macedo, de O Estado de S. Paulo

A decisão do procurador-geral causou perplexi-
dade e até indignação entre promotores de Justiça e 
procuradores da República. Eles avaliam que o chefe 
do Ministério Público Federal poderia, a par de seu ar-
gumento central – a lei penal não tipifica como crime 
a incompatibilidade entre o patrimônio e a renda de-
clarada -, ter adotado medidas preliminares, sem que 

isso violasse o status dignitatis do indivíduo, no caso 
Antonio Palocci.

Afinal, argumentam, não é assim que o Minis-
tério Público age, rotineiramente? Um procurador, de 
Brasília, foi taxativo. “Qualquer João da Silva já teria 
seus registros devassados pela Receita, Banco Cen-
tral e Polícia Federal, a requerimento do procurador.” 
Ele observa que a simples abertura de investigação 
não significa denúncia criminal.

Tecnicamente, os procuradores consideram que 
Roberto Gurgel deveria ter mandado verificar o rol de 
empresas às quais Palocci diz ter prestado consultorias 
e se tiveram ou têm algum tipo de relação com o go-
verno. “Para abrir investigação, não precisa de provas, 
mas indícios”, anota um promotor de São Paulo, que 
investiga corrupção. “Um indício é a multiplicação do 
patrimônio (do ministro). Ninguém está dizendo que é 
crime. O membro do Ministério Público não pode espe-
rar que as representações já venham acompanhadas 
de documentos comprobatórios. Fosse assim, para 
que serve o Ministério Público?”

Um procurador invocou a Castelo de Areia, ope-
ração da PF que em 2009 apontou suposto esquema 
de evasão de divisas, mandou para a prisão executivos 
da Construtora Camargo Corrêa e pôs sob suspeita 
grande elenco de políticos de partidos diversos. A in-
vestigação teve início com base em denúncia anônima 
e delação premiada de um doleiro com alentada folha 
corrida. O Superior Tribunal de Justiça mandou trancar 
o caso. Um Roberto Gurgel diligente entrou em ação: 
imediatamente anunciou que iria recorrer e afirmou 
que as provas do esquema não são ilegais.

Aliados Desembarcam da Defesa de Ministro

PC do B e Força Sindical, ligada ao PDT, partidos que 
tiveram embates com Palocci, querem saída de petista 
ou mudança na articulação do governo

7 de junho de 2011 | 0h 00 
– O Estado de S.Paulo

Depois de sentir cobranças do PT e do PMDB, 
o ministro Antonio Palocci passa a ser cobrado publi-
camente por mais dois aliados do governo federal re-
centemente derrotados em negociações políticas da 
base: o PC do B e o PDT.

Reunidos no fim de semana, dirigentes do PC do 
B aprovaram resolução em que pedem uma solução 
imediata para a crise e pregam a “descentralização” 
das decisões políticas do governo, hoje concentradas 
nas mãos de Palocci. A Força Sindical, maior central 
de trabalhadores do País e ligada ao PDT, quer a “sa-
ída imediata” de Palocci.
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Os dois aliados se envolveram em batalhas duras 
e recentes com o Planalto e foram por ele derrotados 
com o apoio decisivo de Palocci. Desde o início da 
crise, o governo temia a exploração da situação deli-
cada de seu principal articulador para tirá-lo do cargo 
e pressionar a presidente.

A Força Sindical, comandada pelo deputado Pau-
lo Pereira da Silva (PDT-SP), foi derrotada na votação 
do atual valor do salário mínimo (R$ 545). O PC do B 
queria controlar o importante posto da Autoridade Pú-
blica Olímpica (APO), responsável pela organização 
dos Jogos Olímpicos de 2016 no Rio, mas foi vetado 
por Dilma e Palocci, que escolheram Henrique Meirel-
les, filiado ao PMDB, para o cargo.

Outro ponto de descontentamento do PC do B 
é a votação do Código Florestal semana retrasada 
na Câmara. O deputado Aldo Rebelo era o relator 
e, junto com o governo, saiu derrotado. “O partido 
(PC do B) opina que a crise na qual está envolto o 
ministro Antonio Palocci exige uma solução que for-
taleça a autoridade da presidente Dilma na condu-
ção política do governo. Essa resposta corresponde 
aos anseios da base aliada e da maioria da Nação”, 
diz a resolução.

Saída. A Força Sindical foi mais direta: “O ime-
diato afastamento do ministro só trará benefícios para 
o País, que vive um bom momento econômico, com 
pleno emprego e sinais de controle inflacionário, mas 
começa a sentir a paralisia política do governo devido 
às incertezas que cercam o atual ocupante da Casa 
Civil do Palácio do Planalto”.

Palocci foi à TV na sexta-feira dar uma explicação 
para o fato de seu patrimônio ter crescido 20 vezes de 
2006 a 2010, mas não esclareceu a maior parte dos 
questionamentos, como nomes de clientes e serviços 
prestados. Além disso, a revista Veja publicou reporta-
gem no sábado afirmando que o luxuoso apartamen-
to onde mora a família Palocci em São Paulo está no 
nome de um “laranja”.

Conselho Critica Omissão da EBC  
no caso Palocci

Câmara de Jornalismo afirma que TV Brasil, emissora 
controlada pelo governo, demorou a veicular notícias 
sobre o enriquecimento do ministro

6 de junho de 2011 | 23h 00 
João Domingos, de O Estado de S. Paulo

BRASÍLIA – A Câmara de Jornalismo do Con-
selho Curador da Empresa Brasil de Comunicação 
(EBC) recomendou à TV Brasil que passe a noticiar 
as denúncias que envolvem o ministro-chefe da 

Casa Civil, Antonio Palocci, em suspeita de tráfico 
de influência.

A Câmara de Jornalismo do conselho curador é 
a instância máxima da EBC. De acordo com levanta-
mento feito por essa Câmara, do dia 16 a 20 de maio 
a TV Brasil deixou de veicular as notícias sobre o su-
posto enriquecimento ilícito de Palocci. A notícia com 
as informações de que o patrimônio de Palocci havia 
aumentado 20 vezes em quatro anos foi publicada pelo 
jornal Folha de S.Paulo no dia 15, mas só foi citada na 
TV Brasil pela primeira vez no dia 20.

No dia 31 os integrantes da Câmara de Jorna-
lismo convocaram reunião do Conselho Curador da 
EBC e decidiram que, a partir de agora, “as informa-
ções em caráter de denúncia, com temas de natureza 
política e institucional, que se relacionem direta ou 
indiretamente com instituições e/ou pessoas físicas 
vinculadas ao Poder Público Federal”, serão “objetos 
de cobertura jornalística dos veículos públicos da 
EBC.” As recomendações foram enviadas à diretoria 
da EBC no dia 1º.

A EBC custa aos cofres públicas cerca de R$ 450 
milhões por ano. Foi criada em 2008 pelo ex-presidente 
Lula com a promessa de que seria pública, desvincu-
lada de interesses políticos.

A recomendação feita pela Câmara de Jornalismo 
– que leva o número 01/2011/CCE/CC – argumenta que 
“o interesse público desta informação, a oficialização de 
investigação da denúncia por autoridade competente, 
a defesa dos acusados, a mobilização por parte da 
sociedade civil e/ou de partidos políticos em relação 
ao tema, bem como as reflexões de interesse público 
suscitadas pela informação original, devem compor e 
orientar a cobertura jornalística da EBC”.

A Câmara de Jornalismo também orienta para 
que informações envolvendo o governo federal “sejam 
tratadas de forma editorialmente unificada por todos os 
veículos públicos da EBC, evitando coberturas díspares 
e desconexas”. Por fim, determina que as “informações 
sejam tratadas de forma a apresentar à sociedade ele-
mentos, perspectivas e pontos de vista que contribuam 
para a compreensão ampla dos fatos e suas implicações, 
colaborando para que os usuários tenham condições de 
refletir sobre as diferentes variáveis envolvidas”.

A diretora-presidente da EBC, Tereza Cruvi-
nel, reconheceu que a TV Brasil demorou a entrar 
no assunto Palocci. Isto, segundo ela, porque a TV 
tem por obrigação ouvir o outro lado. “A denúncia 
saiu no dia 15 e nos dias seguintes o outro lado não 
se manifestou. Mas quando o assunto começou a 
ferver no Congresso, com pedido de CPI e entrada 
do procurador da República no caso, nós passamos 
a noticiar.”

O Globo: 
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Dono do Apartamento Alugado é Filiado ao PT

CRISE NO GOVERNO

Palocci reafirma não conhecer advogado, que disse-
ra não ter assinado ficha de filiação do partido: “sou 
apartidário”

Germano Oliveira

SÃO PAULO. O advogado Gesmo Siqueira dos 
Santos, proprietário do apartamento alugado pelo 
ministro Antonio Palocci, é filiado ao PT de Mauá, no 
ABC paulista, há 23 anos, segundo informou ontem 
ao GLOBO o Tribunal Regional Eleitoral de São Pau-
lo (TRE-SP). Por e-mail, o TRE informou diz que “sua 
situação é regular no PT com data de filiação de 16 
de abril de 1988”.

– O ministro reafirma que não conhece Gesmo 
Siqueira dos Santos. Nunca esteve com ele, nunca o 
viu no PT ou em qualquer outro lugar. O ministro não 
pode ser responsável pelos atos de Gesmo – disse 
Thomaz Traumann, assessor especial de Palocci, ao 
ser informado sobre a filiação.

O presidente do PT de Mauá, Leandro Dias con-
firmou, por meio de sua assessoria, que Gesmo já foi 
filiado ao partido, mas informou que a inscrição foi 
cancelada. Leandro não informou a data do cancela-
mento. Mas, segundo o TRE, a filiação de Gesmo ao 
PT “é regular”.

Leandro é filho do prefeito petista de Mauá, Oswal-
do Dias. Ontem, a assessoria do prefeito e do presi-
dente municipal do PT, que é a mesma, disse que a 
administração petista da cidade do ABC não tem qual-
quer envolvimento com Gesmo ou com seu sobrinho, 
Dayvini Costa Nunes.

Laranja teria trabalhado na prefeitura de Mauá
Em entrevista à revista “Veja”, Dayvini disse ser 

laranja no caso do aluguel do apartamento a Palocci. 
Afirmou que morava num casebre e que chegou a tra-
balhar na prefeitura de Mauá.

A assessoria do prefeito e do presidente do PT 
confirmou que Dayvini trabalhou na prefeitura – de 7 
de julho de 2008, na administração de Leonel Damo, 
adversário do PT, até 5 de janeiro de 2009, quando 
foi exonerado da chefia de uma unidade de saúde. 
Dayvini, segundo a assessoria, foi demitido pelo pre-
feito Oswaldo Dias.

Gesmo disse ontem não se lembrar de ter se 
filiado ao PT.

– Não tenho nada com o PT. Sou apartidário. Nunca 
atuei no partido. Não me lembro de ter assinado a ficha 
de filiação – disse Gesmo, que responde a 35 processos 
por falsificação de documentos e adulteração de com-
bustíveis em postos de gasolina de sua propriedade.

Gesmo só fala por celular. Todos os endereços 
fornecidos em documentos oficiais por ele são frios e 
suas empresas são de fachada. Até o endereço dado 
por ele à OAB, seção de São Paulo, é frio. Nesse en-
dereço, em Moema, funciona uma clínica veterinária; 
o veterinário não conhece Gesmo.

O advogado disse que não pode aparecer para 
não sofrer ações e retaliações de seus credores, razão 
pela qual também passou seus bens para os filhos e 
sobrinhos. Disse que não conhece Palocci e que, ao 
firmar os contratos de aluguel do apartamento, o fazia 
por meio de motoboys, que levavam os contratos até 
os escritórios de Palocci e sua mulher Margarete, que 
os devolviam aos motoboys, após assinados.

COLABOROU Lino Rodrigues

De Automóveis a Colchões

Imobiliária muda de ramo duas vezes e usa endere-
ço falso

Leila Suwwan e Lino Rodrigues

SÃO PAULO. Nos últimos três meses, a empresa 
Morumbi Administração de Imóveis, da qual o ministro 
Antonio Palocci aluga um apartamento em Moema, mu-
dou duas vezes de ramo e de nome comercial. Primeiro, 
se transformou numa revendedora de automóveis Asia 
Motors. Atualmente, funciona com o nome de Home Or-
tobel, que atua, no papel, no ramo de venda de móveis 
e colchões. Em ambos os casos, o endereço fornecido, 
no Centro de Santo André, no ABC paulista, são falsos.

De acordo com informações registradas na Junta 
Comercial de São Paulo, o único sócio e administrador 
da empresa é Filipe Garcia dos Santos, de 17 anos, 
filho emancipado do verdadeiro dono, Gesmo Siquei-
ra dos Santos. As mudanças na sociedade e objeto 
da empresa são indicativos da tentativa de esconder 
bens, que ficariam blindados contra execuções judiciais. 
Gesmo é réu em dezenas de processos.

Ao GLOBO, Gesmo reconheceu que o contrato 
atual com Palocci pode ser inválido, já que a Home 
Ortobel não pode atuar no setor imobiliário:

– Para acabar com esse tormento, vamos ter que 
procurar outra imobiliária para administrar o imóvel. Não 
tenho má-fé. Não tenho nada com o Palocci – disse 
Gesmo, que afirmou não se lembrar das alterações na 
sociedade.

– Antes de mais nada, preciso ter acesso à do-
cumentação.

O endereço oficial da Home Ortobel não existe há 
décadas. A Avenida Santos Dumont, 155, no Centro de 
Santo André, foi transformada na Travessa Jussiape, 
uma vila com 23 casas. Moradores mais antigos brin-
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cam que o 155 é poste de luz na calçada, em frente à 
fachada lateral da primeira casa.

Por dois meses, Gesmo transformou a empresa 
na Asia Motors Veículos Ltda, em alusão ao nome da 

montadora de veículos sul-coreana. Novamente, o en-
dereço, na mesma avenida, não existe. Nas proximida-
des, funcionam uma loja de colchões de outra marca 
e uma oficina de pneus.
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Imobiliária Nega ter Feito Contrato

Autor(es): agência O Globo: Marcelle Ribeiro 
O Globo – 7-6-2011

Plazza Brasil Imóveis, citada por ministro, diz que ana-
lisará mais dados

SÃO PAULO. A empresa Plazza Brasil Imóveis 
disse, em nota divulgada ontem, que não tem conhe-
cimento de contrato de aluguel do apartamento que 
em que vive o ministro da Casa Civil, Antonio Palocci, 
em São Paulo. Porém, a imobiliária afirmou que ainda 
faz levantamentos sobre o assunto.

O petista afirmou, em nota divulgada no sábado, 
que foi por intermédio e indicação da Plazza Brasil que 
alugou o apartamento em que mora com a família, em 
Moema, Zona Sul de São Paulo, desde 1º de setembro 
de 2007. Esse primeiro contrato de aluguel, segundo 
Palocci, foi “firmado em bases regulares de mercado” 
entre ele, e os proprietários Gesmo Siqueira dos San-
tos, sua mulher, Elisabeth Costa Garcia, e a Morumbi 
Administradora de Imóveis.

De acordo com o ministro, o aluguel foi renovado 
em 1º de fevereiro de 2010, em contrato assinado entre 
ele e a Morumbi Administradora de Bens, empresa que 
teria sucedido a Morumbi Administradora de Imóveis.

A Plazza Brasil disse que ainda busca em seus 
arquivos se foi realizado algum contrato com Palocci 
antes de dezembro de 2008, ano em que a imobiliária 
mudou de dono. Porém, a empresa afirma que, após 
a alteração no quadro societário, não foi feito acordo 
com Palocci para renovar o aluguel.

A Plazza afirma que deixou de atuar no ramo de 
locação, passando a dedicar-se apenas à comerciali-
zação de imóveis recém-lançados.

“Pode haver algum contrato firmado antes da 
nossa aquisição, já que a empresa fazia centenas de 
contratos de locação por mês. No momento da aquisi-
ção, não haveria motivo para dar destaque a nenhum 
contrato que foi firmado anteriormente. Estamos em-
penhados em esclarecer todos os fotos”, disse a dona 
da Plazza, Valéria Correa, em nota à imprensa.

Aluguel de Palocci custa R$13.500 por mês
A Plazza Brasil Imóveis fica numa rua nobre de 

São Paulo, a Avenida República do Líbano, Ibirapuera, 
e tem cerca de 250 corretores. A menos de 50 metros 
da imobiliária fica o escritório de consultoria do ex-
-ministro da Casa Civil José Dirceu.

O apartamento em que Palocci vive com a família 
tem cerca de 600 metros quadrados, quatro vagas de 
garagem, e foi alugado por R$13.500. Considerando 
o condomínio e o IPTU, ele gasta cerca de R$20 mil 
por mês com o imóvel.

Senadora da Base Aliada vai Assinar CPI

PCdoB, também da base governista, cobra solução rá-
pida para a crise; Força Sindical pede saída do ministro

SENADORA ANA Amélia, da base governista, assi-
nou a favor da investigação de Palocci no Congresso

Adriana Vasconcelos, Cristiane Jungblut 
e Silvia Amorim

BRASÍLIA, SÃO PAULO e FORTALEZA. No Con-
gresso, ontem, partiram dos aliados as cobranças por 
uma definição pública da presidente Dilma Rousseff 
a respeito do ministro da Casa Civil, Antonio Palocci. 
No Senado, a senadora Ana Amélia Lemos (PP-RS) 
anunciou que assinará a CPI pedida pela oposição. 
Entre os aliados, além do PDT do presidente da For-
ça Sindical, deputado Paulo Pereira da Silva (SP), o 
PCdoB cobrou uma solução sobre o que chamou de 
“crise Palocci”. Em seu site oficial, o partido publicou 
ontem editorial considerando que Palocci não deu ex-
plicações satisfatórias à sociedade.

Com a assinatura da senadora Ana Amélia – a 
terceira da base governista a dar seu aval para a inves-
tigação contra Palocci no Congresso – ficam faltando 
apenas sete assinaturas para que o Senado atinja as 
27 necessárias para a instalação de uma CPI na Casa. 
Outros aliados, como o senador Cristovam Buarque 
(PDT-DF), e integrantes do chamado G-8 do PMDB, 
sinalizaram ontem que poderão seguir os passos da 
colega, caso não haja uma definição do Planalto sobre 
o futuro de Palocci.

– A demora do procurador em se pronunciar e 
as entrevistas pouco convincentes dadas pelo ministro 
na última sexta-feira me fizeram a tomar essa decisão 
– disse a senadora Ana Amélia, à tarde, antes de o 
procurador Roberto Gurgel decidir pelo arquivamento 
da representação contra Palocci. – Não tenho nenhum 
cargo no governo. Minha relação com o governo é re-
publicana. Sou independente.

Já o chamado G-8 do PMDB, formado por oito 
senadores independentes do partido, deverá voltar 
a se reunir esta semana para analisar a proposta de 
criação da CPI.
Em nota no seu site, o PCdoB, tradicional aliado do PT, 
cobrou uma solução rápida para crise Palocci, com a 
alegação de que o governo“encontra-se paralisado e 
sob uma saraivada de ataques”. Embora o partido não 
peça o afastamento do ministro, o PCdoB expressa 
sua desconfiança: “As denúncias de enriquecimento 
ilícito e tráfico de influência, não explicadas nem 
satisfatoriamente respondidas por Palocci, abriram 
uma séria crise política e de governo”.
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O partido cobra ainda que a presidente Dilma 
assuma o controle político de seu governo. O site do 
PCdoB publica carta do presidente nacional, Renato 
Rabelo, na qual diz que “o Partido opina que a crise 
na qual está envolto o ministro Antonio Palocci exige 
uma solução que fortaleça a autoridade da presidente 
Dilma na condução política do governo. Esta resposta 
corresponde aos anseios da base aliada e da maioria 
da Nação”.

Na carta divulgada ontem, a Força Sindical pede 
o afastamento imediato de Palocci. A central, cujo rela-
cionamento com governo anda estremecido desde a vo-
tação do salário mínimo, assume discurso de oposição.

“O imediato afastamento do ministro só trará 
benefícios para o país, que vive um bom momento 
econômico, com pleno emprego e sinais de controle 
inflacionário, mas começa a sentir a paralisia política 
do governo”, diz o texto, assinado pelo presidente da 
entidade, deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP).

No Ceará, a prefeita de Fortaleza, Luizianne Lins, 
presidente estadual do PT do Ceará, cobrou explica-
ções públicas do ministro. Mesmo dizendo que é cedo 
para condenar, a petista acha que Palocci deve pedir 
para sair se não conseguir explicar o crescimento do 
patrimônio:

– Acho que se for necessário (para) que o go-
verno tenha estabilidade, acho que ele deve ter o dis-
cernimento de deixar o cargo se achar que não con-
seguirá explicar esse enriquecimento, supostamente, 
na proporção que foi.

Na Câmara, o presidente da Casa, deputado 
Marco Maia (PT-RS), prometeu decidir hoje sobre a 
questão da convocação de Palocci pela Comissão de 
Agricultura. Maia decidiu anular a convocação, mas 
reclamou com aliados que estava incomodado em ter 
que assumir esse desgaste.

Enquanto Palocci resiste no cargo, o líder do go-
verno no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), promete 
empenho para evitar a CPI e a convocação de Palocci:

– A orientação será pela derrubada do requeri-
mento. Não vejo necessidade da convocação do ministro 
e de CPI. O ministro já deu explicações em entrevistas 
e forneceu as informações aos órgãos técnicos.

COLABOROU: Isabela Martin

Aliados do Governo Pedem  
Afastamento Imediato de Palocci

OS Negócios DO MINISTRO Para Força Sindical, 
ligada ao PDT, situação do ministro está se deterioran-
do PC do B cobra solução para crise No Congresso, 
oposição conquistou 20 das 27 assinaturas neces-
sárias para instalar CPI no Senado sobre petista DE 
BRASíLIA DE SãO PAULO Em uma semana decisiva 

para seu futuro no governo, o ministro-chefe da Casa 
Civil, Antonio Palocci, enfrenta críticas crescentes de 
aliados do Planalto e vê aumentar seu isolamento. A 
Força Sindical, o PC do B e políticos governistas ele-
varam o tom das cobranças ao ministro, que há três 
semanas está no centro de uma crise após a revelação, 
feita pela Folha, da multiplicação de seu patrimônio. 
Ligada ao governista PDT, a Força Sindical pediu o 
afastamento imediato do titular da Casa Civil. Na nota 
divulgada ontem, a central sindical, presidida pelo de-
putado federal Paulo Pereira da Silva SP, afirma que a 
credibilidade do ministro está se deteriorando. Diz ainda 
que a sociedade vê com ceticismo as explicações do 
titular da Casa Civil, mesmo depois de entrevistas na 
última sexta-feira à Folha e ao Jornal Nacional, na TV 
Globo. Palocci não revelou quem foram seus clientes 
nem quais serviços prestou a essas empresas. O PDT 
participa do governo Dilma no Ministério do Trabalho, 
ocupado pelo presidente licenciado da legenda, Car-
los Lupi. Outro partido com assento na Esplanada, o 
PC do B, em texto divulgado em seu site, exige que o 
governo saia da paralisia e resolva a crise. Sem pedir 
a saída de Palocci, a legenda afirma que o ministro 
não explicou satisfatoriamente as acusações de en-
riquecimento. A prefeita de Fortaleza, Luizianne Lins 
PT, disse que Palocci deve ter discernimento de deixar 
o cargo se não conseguir se explicar. O afastamento 
do ministro também foi pedido pelo presidente do PT 
gaúcho, Raul Pont, na semana passada. 

CHANCE DE CPI.
No Congresso, a CPI (Comissão Parlamentar de 

Inquérito) proposta pela oposição ganhou força ontem 
com a assinatura da senadora Ana Amélia Lemos PP-
-RS. Ela integra a base aliada do governo Dilma. A 
senadora disse que não ficou satisfeita com as expli-
cações de Palocci e afirmou que a Procuradoria está 
demorando muito para se posicionar sobre o caso. Com 
ela, os oposicionistas reuniram 20 das 27 assinaturas 
para que a comissão seja instalada no Senado. Os se-
nadores Cristovam Buarque DF e Pedro Taques MT, 
do PDT, disseram que vão a CPI caso Palocci não vá 
ao Senado falar sobre seus negócios como consultor.

Fernando de Barros e Silva 

A Crise e a Sombra

SÃO PAULO – O procurador-geral arquivou o 
caso Palocci. É uma decisão que diz mais sobre Ro-
berto Gurgel do que sobre os negócios do ministro. 
Ou alguém acredita que agora está tudo explicado?

Não se sabe que uso Dilma fará dessa decisão, 
de resto previsível. Não parece que ela altere o am-
biente polítco. É possível que Dilma ainda não tenha 
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demitido Palocci porque não sabe quem pôr no lugar 
nem como redesenhar o governo.

Uma figura como o ministro das Relações Institu-
cionais, Luiz Sérgio, o leva e traz, não chega a ser nem 
mesmo decorativa. Alguém assim só pode funcionar 
(ou deixar de fazê-lo sem causar problemas) ao lado 
de um ministro como Palocci, que ocupava os espaços.

Entre as opções disponíveis para a Casa Civil, 
Paulo Bernardo é o que, em tese, teria mais chances 
de ser um “Palocci cover”, uma versão em aquarela do 
nosso consultor número 1. Petista convertido ao mer-
cado, tarefeiro, tipão pragmático e responsável, Paulo 
Bernardo, no entanto, dificilmente faria a função de elo 
entre Lula e Dilma, desempenhada por Palocci. Ele não 
é da cota de “confiança pessoal” do ex.

Gilberto Carvalho, pelo contrário, é uma espécie 
de fantoche de Lula. Sua eventual ida para a Casa Civil 
seria uma renúncia branca.

Restariam, ainda, as apostas um tanto imprová-
veis em Miriam Belchior (Planejamento) ou Maria da 
Graça Foster, a técnica da Petrobras amiga da presi-
dente. Nos dois casos, Dilma estaria moldando a Casa 
Civil à sua imagem, esvaziando-a de sua dimensão 
política e transferindo o problema hoje mal resolvido 
para outra esfera do governo.

Com Palocci morto-vivo e nenhuma opção óbvia 
para substitui-lo, há uma grande interrogação sobre a 
capacidade de operação política deste governo. Dilma 
parecia ter afastado de si a imagem de que era tutela-
da por Lula. No último mês, as evidências de que isso 
não era verdade foram muito fortes. Veremos como a 
“presidenta” vai se virar com a crise e com a sombra.

Eliane Cantanhêde

 Solidão

BRASÍLIA – A crise e o enriquecimento súbito 
de Antonio Palocci não atingem a imagem do próprio 
Palocci, que não é primário desde a história das ma-
las de dinheiro e da quebra do sigilo do Francenildo.

Também não pioram a corrosão da imagem do 
PT desde a chegada ao poder, com mensalão, alopra-
dos, dossiês, cuecões.

E, enfim, também não agravam a deterioração da 
Casa Civil da Presidência depois de Waldomiro Diniz 
achacando bicheiro; seu chefe Zé Dirceu despencan-
do sob o peso do mensalão; Erenice Guerra abrindo 
as portas para a família.

Quem mais perde com o escândalo, pois, é Dil-
ma Rousseff. Na campanha, houve um acordo velado 
para descolá-la de Erenice, seu braço direito tanto no 
Minas e Energia como na Casa Civil. Já no governo, 
tentam afastá-la das labaredas que consomem Palocci. 
Mas como não sair chamuscada?

A crise remete às fragilidades de Dilma que Lula 
tratou de minimizar e a oposição não soube explorar 
na eleição: inexperiência, falta de gosto político, de 
intimidade com o PT e de autoridade sobre o PMDB. 
Afinal, nunca fora eleita para nada. Mas a principal 
fragilidade da presidente é outra: solidão.

Dilma engoliu uma equipe de campanha com a 
qual não tinha proximidade, convivência, confiança. Fi-
cou na mão dela, particularmente de Palocci, e montou 
um governo que não é seu. Está só.

PT e PMDB esfregam as mãos. Ela vai ter de re-
construir sua coordenação política, peça por peça, a 
partir das mesmas deficiências: a falta de equipe téc-
nica, que fez emergir Erenice, e de liderança política, 
que desembocou na força de Palocci. Ou escolhe Mi-
riam Belchior e Maria da Graça Foster, que entendem 
de política tanto quanto ela própria, ou cai novamente 
nas mãos de um espertalhão.

Força Sindical, PC do B e senadora do PP pu-
lam do barco, enquanto a PGR joga uma boia furada 
para Palocci, e Chávez sopra: “Fuerza, fuerza”. Glub, 
glub, glub.

Garçom de Bandeja Vazia

Folha de S.Paulo – 7-6-2011

Conhecido por só anotar pedidos, ministro figura em 
listas de demissões em eventual reforma na coorde-
nação política

Eliane Cantanhêde 
Colunista da Folha 

Natuza Nery 
De Brasília

Quanto mais forte era o chefe da Casa Civil, An-
tonio Palocci, mais fraco ficava o articulador político 
oficial do governo, o ministro das Relações Institucio-
nais, Luiz Sérgio, que ganhou no Congresso o indelével 
apelido de “garçom” – é o que “só anota os pedidos”.

Antes da posse, Luiz Sérgio já dava mostras de 
que ficaria longe da cozinha do poder, mesmo tendo 
uma sala no Planalto. Foi o último ministro escolhido, 
depois de uma disputa infernal no PT.

Vem daí uma charge que Luiz Sérgio exibe na 
parede do gabinete: Dilma e todos os ministros fazen-
do pose para a foto oficial da posse, com ele correndo, 
esbaforido: “Esperem por mim!”

A primeira gafe foi já na primeira reunião da co-
ordenação política. Em entrevista aos jornalistas, Luiz 
Sérgio chamou a presidente de “ministra” não apenas 
uma, mas três vezes.

Resultado: a assessoria de Dilma o encaminhou 
para um treinamento com a jornalista Olga Curado, 
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dona de uma técnica heterodoxa de relaxamento que 
inclui cambalhotas e gritos.

Luiz Sérgio não tinha -como não tem até hoje– a 
menor proximidade com a chefe. Até porque, na práti-
ca, seu chefe é Palocci, que abre a porta do gabinete 
presidencial e fala direto com Dilma, enquanto ele tem 
de pedir, marcar, aguardar hora.

Nas primeiras vezes que foi, aliás, levou uma 
bronca. O desafio era aprovar o salário mínimo. E o 
que fez? Marcou a primeira reunião com... a oposição. 
Ao saber, Dilma reagiu: “Ficou maluco?”

O argumento dele foi até bem razoável: afinal, a 
base aliada tem obrigação de votar com o governo, o 
importante era conquistar votos no terreno adversário. 
“Se eu conseguir um voto da oposição, eu já me dou 
por satisfeito”, disse.

Mas Dilma não se convenceu, e a rotina de bron-
cas nem surpreende mais. Daí porque Luiz Sérgio fre-
quenta todas as listas de demissões na hipótese de Pa-
locci sair e abrir uma reforma na coordenação política.

Na lista de apostas como novo ministro de Rela-
ções Institucionais, Alexandre Padilha, atualmente na 
Saúde, é tido como pule de dez.

MISSÃO

Luiz Sérgio construiu sua carreira política como 
líder metalúrgico, mas mantendo um estilo discreto, 
desses que jamais levanta a voz.

A esse traço “low profile” junte-se o histórico da 
pasta que ocupa. A média de permanência dos seus 
cinco antecessores é de apenas um ano. Ou seja: o 
cargo é o menos longevo da Esplanada.

Para ele, sua missão era basicamente fazer com 
que o primeiro mandato de Dilma fosse tão tranquilo 
como o segundo mandato de Lula na seara política. 
Aparentemente, nem isso está dando certo.

Na prática, este primeiro semestre está sendo 
marcado pela crise Palocci, a derrota da votação do 
Código Florestal na Câmara, o avanço das mudanças 
nas regras das medidas provisórias no Senado e, en-
fim, a crise do PMDB com o governo e o PT.

Palocci nunca quis dividir espaço, e o Congresso 
sabe muito bem distinguir, a olho nu, quem manda e 
quem obedece. Ou melhor: quem influencia Dilma e o 
que sai no “Diário Oficial”. E não é Luiz Sérgio.

Quando a Folha revelou que Palocci multiplicara 
seu patrimônio por 20 em quatro anos, ele telefonou 
para o deputado Pepe Vargas (PT-RS) na liderança do 
PT na Câmara: “Não estou vendo nenhuma matéria 
no nosso site defendendo o Palocci”. Ficou por isso 
mesmo. A cobrança não foi atendida.

O líder do governo na Câmara, Cândido Vacca-
rezza (PT-SP), seu aliado na disputa contra o grupo do 

líder do PT, Paulo Teixeira (SP), lamenta: “Infelizmente, 
existe um movimento em setores do PT para queimá-
-lo”. Ao que tudo indica, eles estão conseguindo.

Dilma após Palocci (Editorial)

Presidente demorou demais para pôr um ponto final 
na crise aberta pelo ministro e agora precisa recompor 
a autoridade comprometida

Folha de S. Paulo

O desfecho do caso Antonio Palocci se deu como 
quase todos esperavam: sai o ministro que teve seu patri-
mônio multiplicado por 20 em quatro anos como deputado 
e, depois, coordenador da campanha de Dilma Rousseff. 
O que ninguém contava era que causasse tanto prejuízo, 
em tão pouco tempo, à autoridade da presidente.

Transcorreram 24 dias entre a publicação da re-
portagem sobre os bens do ministro, nesta Folha, e 
sua demissão. No breve período, Dilma cometeu pelo 
menos dois erros graves.

O primeiro deles foi a demora em tomar a deci-
são. Não se admite, de um ponto de vista moral, que 
o ministro mais poderoso da República carregue para 
o coração do Planalto tamanha brecha de vulnerabili-
dade e oculte da presidente -para não falar do público– 
a extensão e a natureza dos negócios de sua firma.

Palocci, afinal, já passara por constrangimento 
ético comparável ao participar da quebra de sigilo de 
um caseiro quando era ministro da Fazenda do gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva. Foi, na época, sacrificado 
a contragosto pelo presidente, que viria a reabilitá-lo 
como homem forte do governo de sua sucessora.

O segundo deslize de Dilma foi a aceitação pas-
siva, se não a busca ansiosa, dessa tutela. O mentor 
não é personagem desprovido de argúcia a ponto de 
deixar passar em branco oportunidade de voltar tão 
cedo à cena política.

O desembarque de Lula em Brasília, na sema-
na retrasada, foi o ponto mais baixo até aqui da Pre-
sidência Dilma Rousseff, por patentear a disposição 
de partilhar a autoridade de que havia sido investida 
pelo voto popular.

O que nas primeiras semanas era motivo para 
elogios – um estilo mais discreto de governar, com 
atenção para os detalhes da coordenação gerencial 
não raro negligenciados por Lula, e certa firmeza no 
trato com demandas fisiológicas do próprio PT e de 
sócios na base de apoio parlamentar – revelou-se 
uma fraqueza. Antes mesmo de inteirar cinco meses 
em palácio, a presidente colheu a derrota estrondosa 
do Código Florestal.

As tentativas de manter Palocci no cargo só fa-
ziam aumentar a fragilidade de Dilma. Após orquestrar 
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o revés na Câmara dos Deputados, o PMDB – parti-
do do vice-presidente, Michel Temer – credenciou-se 
como “garantia da governabilidade”. Poucos grupos 
são tão exímios no manuseio da chantagem como 
arma política.

Dilma acertou em não utilizar o novo pretexto para 
prolongar a crise oferecido pelo procurador-geral da 

República, Roberto Gurgel, que espera ser confirmado 

no cargo e não viu justificativa para investigar Palocci, 

divergindo de tantos. Tardiamente, mas acertou.

Agora, sobra-lhe a tarefa nada trivial de provar-

-se mais independente de Lula do que dá mostra o 

desfavorável balanço do episódio.
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Demissão foi Acertada após Petista,  
sem Apoio, Sucumbir

Em conversa de 50 minutos na manhã de ontem com 
a presidente Palocci decidiu deixar o cargo; ele disse 
que não decifrou ‘’esfinge Dilma’’

8 de junho de 2011 | 0h 00

João Domingos e Tânia Monteiro / BRASÍLIA 
 – O Estado de S.Paulo

Vinte e três dias depois de provocar a maior crise 
política no governo de Dilma Rousseff por causa das 
suspeitas de enriquecimento ilícito e tráfico de influên-
cia a partir da revelação de um significativo aumento 
patrimonial nos últimos quatro anos, Antonio Palocci 
pediu ontem demissão da Casa Civil. Ele será subs-
tituído pela senadora Gleisi Hoffmann (PT-PR), que 
toma posse hoje, às 17 horas, no Palácio do Planalto.

Técnica especializada em orçamento e política, 
Gleisi é um antigo quadro do PT. Apesar de a crise 
envolvendo Palocci ter exposto a fragilidade da arti-
culação política do governo, a senadora do PT deve 
exercer no governo um papel gerencial, semelhante 
ao que a presidente teve no governo do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva – uma espécie de “Dilma da 
Dilma”. Numa entrevista na noite de ontem, logo de-
pois de ter sido escolhida, Gleisi Hoffmann disse que 
Dilma a considera com um perfil para o que quer na 
Casa Civil: trabalho de gestão e de acompanhamento 
de projetos (leia na página 8).

Desintegração. Mesmo obtendo um “nada cons-
ta” na segunda-feira do procurador-geral da República, 
Roberto Gurgel, que mandou arquivar todas as acusa-
ções que lhe foram feitas pelos partidos de oposição, 
Palocci não resistiu ao processo de desintegração de 
seu capital político diante do cerco de aliados.

O destino de Palocci foi selado ontem pela ma-
nhã, no gabinete de Dilma Rousseff, no terceiro andar 
do Palácio do Planalto. Numa conversa de 50 minutos, 
que começou às 10h55, os dois acertaram a saída. 
A conversa acabou por atrasar o início da cerimônia 
Rio+20, que Dilma iria presidir. Os dois chegaram jun-
tos à solenidade. Palocci já estava fora, mas esbanjou 
sorrisos. Ele ainda participou da um almoço com a pre-
sidente e os senadores do PTB, no Palácio da Alvorada.

Despedida. No final da tarde de ontem Palocci, o 
mais poderoso ministro do governo de Dilma Rousseff, 
entregou a carta de demissão. Disse que considerou 
“robusta” a manifestação do procurador-geral da Repú-
blica o que, segundo ele, confirmou a “retidão de suas 
atividades profissionais no período recente, bem como 
a inexistência de qualquer fundamento, ainda que míni-
mo, nas alegações apresentadas sobre sua conduta”.

No final da curta nota, Palocci disse que prefe-
riu solicitar o afastamento por considerar que “a con-
tinuidade do embate político poderia prejudicar suas 
atribuições no governo”. A nota de demissão foi pro-
tocolar, destas que costumam ser escritas quando um 
importante ministro sai.

Sem mandato de deputado federal, Antonio Pa-
locci deverá ficará longe da cena política por algum 
tempo, a exemplo do que fez antes da eleição de 2006.

Dilma, a esfinge. Palocci ficou desprestigiado nos 
últimos dias. Logo depois do parecer do procurador-
-geral, que o inocentou, ele esperava uma afirmação 
de apoio por parte da presidente. Mas esta não veio. 
Palocci disse a parlamentares com os quais esteve 
durante o dia de ontem que não conseguiu desvendar 
a “esfinge” que é Dilma.

Em nenhum momento a presidente deixou cla-
ro se queria que ele continuasse no cargo ou saísse. 
Entendeu que era para sair.

Na segunda-feira à noite, logo depois do pare-
cer do procurador, os líderes do governo na Câmara, 
Cândido Vaccarezza (PT-SP), e do PMDB, Henrique 
Eduardo Alves (RN), reuniram-se com Palocci. Este 
disse a eles que estava disposto a ir ao Congresso dar 
explicações sobre o aumento de seu patrimônio em 20 
vezes em quatro anos, fortuna que teria vindo do tra-
balho de consultoria feito de 2006 a 2010 para cerca 
de 25 empresas, e que lhe teria rendido R$ 20 milhões.

Vaccarezza e Henrique Alves levaram a propos-
ta de Palocci à Câmara e começaram a negociá-las 
em seus partidos e a sondar como a oposição reagi-
ria. Quando a notícia da saída de Palocci chegou à 
Câmara, eles estavam negociando a ida do agora ex-
-ministro ao Congresso, para prestar esclarecimentos. 
Mas muito antes de todas essas negociações Palocci 
já havia se afastado.

Enquanto Palocci tentava ganhar fôlego na base 
aliada na esperança de se manter no cargo, o Planal-
to, ontem cedo, já emitia sinais para a senadora Gleisi 
Hoffmann ficar de sobreaviso.

Distante. Dilma também divulgou nota para anun-
ciar a saída de Palocci. Disse que recebeu dele uma 
carta com o pedido de demissão, que a aceitou e que 
lamentou “a perda de tão importante colaborador”. Des-
tacou a “valiosa participação” de Palocci no governo e 
agradeceu aos “inestimáveis serviços que prestou ao 
governo e ao País.” Foi uma nota sem emoção, distante.

Entre os parlamentares do PT que defendiam Pa-
locci e que anunciavam agora a disposição de defendê-
-lo, ficava sempre uma pergunta: como explicar para 
a sociedade que alguém tenha acumulado em quatro 
anos uma fortuna de mais R$ 20 milhões e tenha com-
prado um apartamento avaliado em R$ 6,6 milhões? 
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Aos jornalistas que faziam plantão no Palácio do Al-
vorada acompanhando os rumores do dia, o ministro 
Gilberto Carvalho (Secretaria da Presidência) deu uma 
resposta: “A permanência dele (Palocci) depende da 
presidente”. E Dilma preferiu mudar.

A NOTA DE PALOCCI

“O ministro Antonio Palocci entregou, nesta tar-
de, carta à presidenta Dilma Rousseff solicitando o 
seu afastamento do governo. O ministro considera 
que a robusta manifestação do Procurador-Geral da 
República confirma a legalidade e a retidão de suas 
atividades profissionais no período recente, bem como 
a inexistência de qualquer fundamento, ainda que mí-
nimo, nas alegações apresentadas sobre sua conduta.

Considera, entretanto, que a continuidade do em-
bate político poderia prejudicar suas atribuições no go-
verno. Diante disso, preferiu solicitar seu afastamento.”

Palocci cai, senadora assume e fala em ‘gestão’ 
na Casa Civil. O pivô da maior crise do governo será 
substituído por Gleisi Hoffman (PT-PR). Ministro esta-
va disposto a se explicar ao Congresso e esperava o 
apoio de Dilma, que não veio. Sucessora diz que fará 
‘acopmpanhamento de projetos’

Crise Derruba Palocci e 
 obriga Dilma a Mudar Governo

Todo Poderoso em 2 Governos,  Palocci cai pela 
Segunda Vez

Palocci cai e Enfraquece Dilma com Apenas  5 
Meses de Governo

Crise fortalece PMDB do vice Michel Temer; Palácio 
procura articulador político
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tenho ficado estarrecido com a forma 
como o tráfico avança em todos os estados brasileiros 
e com a capacidade dos traficantes em tornar mais 
acessíveis drogas com potencial devastador.

Não é para menos, porque o Relatório da Agência 
da ONU sobre Drogas e Crimes – UNODOC divulgado 
na quinta-feira indica que o número de carregamento 
de cocaína vinda do Brasil e apreendido na Europa 
aumentou mais de dez vezes entre 2005 e 2009.

O Brasil é hoje o país de trânsito mais proeminen-
te das Américas em termos de número de remessas 
enviadas à Europa.

Esse quadro se confirma quando se verifica o nú-
mero de apreensões de drogas dentro do território brasi-
leiro, em particular de crack, que, juntamente com o oxi, 
uma nova variante, arrebata a vida de inúmeras pessoas.

Tenho ficado indignado, também, com o atual Go-
verno, que prometeu mundos e fundos na campanha 
presidencial, mas não tem combatido efetivamente o 
tráfico de entorpecentes, conforme disse o Ex-Presi-
dente Lula, por ocasião do lançamento do Programa 
de Combate ao Crack em 2010.

É verdade que se acaba de lançar o Plano Es-
tratégico de Fronteira, com o objetivo de desenvolver 
uma ação coordenada entre as Forças Armadas, Polícia 
Federal, Força Nacional e Polícia Rodoviária Federal 
nas divisas do Brasil com os países vizinhos.

Mas pergunto: com o atual contingente da Polícia 
Federal e os equipamentos disponíveis, haverá efeti-
vidade nessa ação do Governo? 

O fato é que, como se não bastasse o aumento 
vertiginoso do crack em todo o Brasil, os traficantes já 
fizeram chegar às ruas, em 13 estados da Federação 
e no Distrito Federal, o oxi, que tem um potencial bem 
mais avassalador que o seu antecessor.

O fato é que, após a apreensão de 165 pedras de 
oxi no bairro Macaúba, em Teresina, no Piauí, podemos 
dizer que metade do nosso país acaba de ser tomado 
por um inimigo implacável, com alto poder de fogo.

A invasão começou pelo Norte do Brasil e veio 
da Bolívia e do Peru há mais de dois anos, embora 
haja notícias de apreensões de oxi em Rio Branco, no 
Acre, há mais de uma década.

Na verdade, existem muitos viciados que têm con-
sumido oxi pensando que se trata de crack, conforme 
salienta a Polícia Civil daquele estado.

A composição dessa droga, que tem levado 30% 
dos usuários à morte em apenas um ano de consumo, 
varia muito, mas pode ser compreendida como uma 
derivação do crack, com pior qualidade.

Para chegar ao oxi, os traficantes adicionam à 
pasta-base de cocaína cal e querosene, mas, para 
aumentar o lucro, acabam acrescentando outras subs-
tâncias extremamente nocivas, como ácido sulfúrico, 
ácido bórico e rejunte.

É um esforço nefasto para fazer render a droga 
e angariar mais dinheiro com o tráfico.

O resultado não poderia ser pior, porque não pre-
cisa conhecer química para entender os efeitos que um 
coquetel com componentes agressivos, como ácidos, 
pode ocasionar no corpo humano.

O oxi resulta, assim, num ciclo devastador que 
arrebata a vida de crianças, jovens e adultos.

Os traficantes conseguem colocar no mercado 
uma pedra de oxi a dez reais, o que se torna extrema-
mente atrativo para os consumidores.

É a trilha para a morte: preço baixo e alto poder letal.
Exatamente por isso, Senhor Presidente, quere-

mos cobrar do Governo da Presidente Dilma medidas 
no sentido de empenhar e aplicar efetivamente as recei-
tas destinadas ao Programa de combate ao crack, que 
utilizou apenas 30% da verba em 2010 e tem atrasado 
projetos fundamentais nessa guerra contra as drogas.

Em maio de 2010, o então Presidente Lula lançou, 
com a euforia que lhe era peculiar, o Plano Integrado 
de Enfrentamento ao Crack e outras drogas, como o 
Oxi, este novo inimigo.

O programa teria mais de quatrocentos e dez mi-
lhões de reais do orçamento à disposição para ações 
administradas por dez ministérios ainda no ano de 2010.

Dois meses depois, por meio de medida provisó-
ria, abriu-se crédito extraordinário que encaminhava 
os quatrocentos e dez milhões de reais para os órgãos 
que coordenariam o programa.

O Fundo Nacional Antidrogas ficaria com 100 mi-
lhões; o Ministério da Justiça com 120 milhões, o Fundo 
Nacional de Assistência Social com outros cem milhões 
e o Fundo Nacional de Saúde com noventa milhões.

Os valores deveriam ser gastos em 2010 com 
projetos e convênios já programados.

Ocorre que dados oficiais do Sistema Integrado de 
Administração Financeira – SIAFI apontam que o Governo 
deixou de empenhar 33 milhões do crédito de que dispunha 
e, assim, o montante foi devolvido ao Tesouro Nacional.

Mas não é só, Senhoras e Senhores Senadores, 
somente 121 milhões de reais, ou seja, menos de 30% 
do total empenhado, foram executados em 2010, ou 
seja, foram efetivamente empregados nos programas 
do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack.

O resultado é que 255 milhões de reais que so-
braram do orçamento de 2010 foram incluídos nos 
restos a pagar. E neste ano de 2011, o Governo não 
direcionou qualquer verba para o Plano Integrado de 
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Enfrentamento ao Crack, o que impede a criação de 
novos projetos.

Essa situação é gravíssima, Senhor Presidente, 
porque, se os restos a pagar não forem empregados 
até o dia 30 de junho, amanhã, poderão ser cancelados.

Ora, não é assim que se trata um problema capaz 
de colocar em risco o futuro das novas gerações, um 
problema que é hoje o mais grave na área de segurança 
pública e tem perspectiva de piorar com a chegada do oxi.

Faço aqui, portanto, um apelo à Presidente Dilma, 
para que cumpra as promessas de campanha e combata 
efetivamente esta erva daninha que arranca do jardim 
da juventude o perfume da inocência e da esperança.

E não me digam aqui que a Presidente vai criar 
49 centros de referência ao combate ao Crack, porque 
isso já estava previsto no Plano lançado anteriormente.

A sociedade quer ver as operações da Polícia 
Federal e o controle efetivo das fronteiras colocadas 
em prática, mas essas ações foram prejudicadas pelos 
cortes do orçamento. Oxalá esse quadro seja revertido 
com o Plano Estratégico de Fronteira.

Sr. Presidente, o Governo precisa enfrentar de 
forma ferrenha e implacável o avanço do crack e do oxi, 
bem como as organizações criminosas que aproveitam 
o espaço para ganhar terreno e dominar nossas cidades.

É preciso fazer funcionar de forma efetiva o Plano 
Integrado de Enfrentamento ao crack e outras drogas.

Muito obrigado!
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (Bloco/DEM 

– SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, estamos celebrando hoje o 
dia da independência política de Sergipe em relação 
à Bahia, uma data que marca a consolidação do sen-
timento de ser sergipano. Gostaria de registrar algu-
mas palavras pra fazer chegar a todos os brasileiros, 
e em especial aos sergipanos, importantes momento 
da história de Sergipe e de sua participação na cons-
trução da história do Brasil. 

Tem-se como registro que as terras de Sergipe 
foram avistadas em 4 de outubro de 1501, quando 
os barcos portugueses, contornando a costa da terra 
descoberta, chegaram a um grande rio, batizado por 
eles como São Francisco, em homenagem ao Santo 
católico nascido no mesmo dia.

Sergipe era terra de índios valentes, do grupo 
tupinambá, cujos nomes de caciques e guerreiros 
permanecem vivos, denominando cidades, ruas e 
monumentos, como Serigy, Aperipê, Siriri, Muribeca e 
Pacatuba, e cuja cultura se faz presente até hoje, em 
expressões lingüísticas, nos artesanatos e em costu-
mes culinários que são parte do cotidiano sergipano. 
Mais de 50 anos foram consumidos em lutas e tenta-

tivas de ocupação, contra a população tupinambá que 
reagia firmemente ao jugo português.

No começo da história de Sergipe, embarcações 
francesas e holandesas faziam incursões, contraban-
do de pau Brasil e de outros recursos naturais através 
do Rio São Francisco. A presença constante de outros 
povos em terras brasileiras preocupava Portugal e de-
terminava uma ocupação estratégica, mas só em 1º de 
janeiro de 1590, com a vitória de Cristóvão de Barros 
sobre os indígenas, deu-se início à colonização, com a 
abertura de estradas, a divisão das terras e a edifica-
ção de cidades. As Cartas de Sesmarias distribuídas 
entre os vitoriosos vinculava a utilização das glebas 
nas lavouras e nos criatórios, destinando as terras para 
o cultivo e processamento da cana-de-açúcar e para 
as fazendas de criação de gado.

As finalidades da colonização eram evitar a pre-
sença estrangeira, estabelecer uma ligação entre as 
Capitanias da Bahia e de Pernambuco, abastecê-las 
com víveres e contribuir com as exportações das ri-
quezas brasileiras. Por mais de dois séculos Sergipe 
produziu riquezas e marcou presença significativa na 
exportação de açúcar, que em fase áurea era produzido 
por cerca de 200 engenhos instalados e representava 
boa parte da produção brasileira que era exportada.

Nesses mais de dois séculos, a atividade prós-
pera gerou uma elite forte e enriquecida, formada por 
famílias de criadores de gado e donos de engenhos, 
que passavam a ter influências na Colônia. 

Foi essa elite que, apesar da falta de consenso, 
acabou por semear a independência política, econô-
mica e administrativa de Sergipe em relação à Bahia, 
resultando na Carta Régia assinada por D. João VI, 
em 8 de julho de 1820, determinando a autonomia. 

Dom João tinha motivos pra acatar o pedido de 
autonomia, em especial como medida de contenção das 
revoltas e descontentamentos que surgiam no Nordeste, 
dentre as quais a expressiva Revolução de Pernambuco, 
em 1817. No entanto, o descontentamento do governo 
da Bahia em perder o controle sobre o açúcar que era 
exportado pelos portos sergipanos, a hesitação de alguns 
fazendeiros sergipanos influentes em Salvador quanto 
o benefício da autonomia econômica, e o próprio pro-
cesso de Independência do Brasil, impediu o imediato 
cumprimento da Carta Régia de Dom João VI.

A autonomia foi adiada até 1824, quando o Impé-
rio foi formado e nele Sergipe passou à posição de Pro-
víncia, já por determinação do Imperador Dom Pedro I.

Esse chão brasileiro, cuja história se confunde 
com a própria história do Brasil, sempre foi celeiro de 
grandes contribuições no campo das idéias, nas defe-
sas da pátria, na construção dos ideais de liberdade e 
igualdade que possuímos enquanto nação. São tantos 
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os sergipanos que ilustram a história do Brasil, em todos 
os seus tempos, que tentar citá-los evocaria injustiça 
com os não mencionados, que igualmente deram de 
si, levando o sopro da intrepidez, da condição pioneira 
e inovadora da alma sergipana. 

Mas, faço, aqui, uma homenagem a todos, através 
de alguns vultos do passado, cujas contribuições são 
ainda hoje de grande relevância. Como o novo pen-
sar jurídico que levou à imortalidade Tobias Barreto; 
as contribuições do filólogo Laudelino Freire, autor do 
Grande e Novíssimo Dicionário da Língua Portuguesa; 
a densidade de Fausto Cardoso, pensador de grande 
envergadura; Martinho Garcez, com as primeiras idéias 
acerca do divórcio; Silvio Romero, Manoel Bomfim, 
dentre outros tantos.

Aproveito pra registrar que hoje o Iphan entrega 
ao Estado de Sergipe o Diploma que reconhece como 

patrimônio da humanidade a praça São Francisco, em 
São Cristóvão. Um conjunto monumental belíssimo 
que ilustra a quarta cidade mais antiga do Brasil e a 
primeira capital de Sergipe.

A todos os sergipanos meus parabéns e que essa 
vontade de liberdade e de crescimento esteja sempre 
presente nas conquistas de nosso povo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Então, a partir deste momento, não havendo 
mais nada a tratar, damos por encerrada a presente 
sessão. Que Deus ilumine todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 25 
minutos.) 
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28434  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28435 



28436  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28437 



28438  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28439 



28440  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28441 



28442  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28443 



28444  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28445 



28446  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28447 



28448  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28449 



28450  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28451 



28452  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28453 



28454  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28455 



28456  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28457 



28458  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28459 



28460  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28461 



28462  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28463 



28464  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28465 



28466  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28467 



28468  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28469 



28470  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28471 



28472  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28473 



28474  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28475 



28476  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28477 



28478  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28479 



28480  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28481 



28482  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28483 



28484  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28485 



28486  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28487 



28488  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28489 



28490  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28491 



28492  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28493 



28494  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28495 



28496  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28497 



28498  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28499 



28500  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28501 



28502  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28503 



28504  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28505 



28506  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28507 



28508  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28509 



28510  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28511 



28512  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28513 



28514  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28515 



28516  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28517 



28518  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28519 



28520  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28521 



28522  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28523 



28524  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28525 



28526  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28527 



28528  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28529 



28530  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28531 



28532  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28533 



28534  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28535 



28536  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28537 



28538  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28539 



28540  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28541 



28542  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28543 



28544  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28545 



28546  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28547 



28548  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28549 



28550  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28551 



28552  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28553 



28554  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28555 



28556  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28557 



28558  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28559 



28560  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28561 



28562  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28563 



28564  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28565 



28566  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28567 



28568  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28569 



28570  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28571 



28572  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  28573 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

- vago*
Bloco-PSDB - Aécio Neves**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)   
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 547, de 2011, de
autoria do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, composta por onze titulares e seis suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na
arrecadação e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de
cartel no arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de
direitos autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, lido em 17.5.2011)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 
Leitura: 17/05/2011

Instalação: 28/06/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (6)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.   
 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (5)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (5)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (5)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (5)

 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (4)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (10)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (3)  1.  Gim Argello   (DF)   (3)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
4. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
5. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - REALIZAR VISITA IN
LOCO À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de 12 meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, tendo como primeiro
signatário o Senador Eduardo Braga, aprovado em 25.05.2011)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, tendo como primeira signatária
a Senadora Vanessa Grazziotin, aprovado em 31.05.2011)

Número de membros: 3

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  VAGO    (11)

 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

Instalação:  26/04/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB) 
Notas:
1. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (4)

Instalação:  18/05/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

Clésio Andrade   (PR)
 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3) 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
VAGO    (8)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
3. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
4. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,17,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,15)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

VAGO    (16)

Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (5)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
5. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)   (9)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (5,9)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marinor Brito   (PSOL)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



              
        

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT) 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



                      
                       

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL) 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Mário Couto   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (6)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB) 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Antonio Russo   (PR)   (8,11)

João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  VAGO    (3,10)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
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4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/06/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
1ª Designação:  26/04/2011

 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (11)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  19/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (15)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  25/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 
Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 
Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 1/2011-CN) 

 
Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
 1. 
 2. 
 3. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Pedro Simon (PMDB/RS) 4 1. Luiz Henrique (PMDB/SC) 4 
Roberto Requião (PMDB/PR) 4 2. Casildo Maldaner (PMDB/SC) 4 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 4 3. Waldemir Moka (PMDB/MS) 4 
Ana Amélia (PP/RS) 4 4. Valdir Raupp (PMDB/RO) 4 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB/SC) 1 1. 
 2. José Agripino (DEM/RN) 2 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti (PTB/RR) 3 1. Fernando Collor (PTB/AL) 3 

 
Câmara dos Deputados 

 
Titulares Suplentes 

  
(Atualizada em 22-06-2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Designado pelo Ofício nº 136, de 21-6-2011, da Liderança do PSDB, no Senado Federal. 
2- Designado pelo Ofício nº 47, de 21-6-2011, da Liderança do DEM, no Senado Federal. 
3- Designados pelo Ofício nº 89, de 21-6-2011, da Liderança do PTB, no Senado Federal. 
4- Designados pelo Ofício nº 204, de 22-6-2011, da Liderança do PMDB, no Senado Federal. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 
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